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RESUMO 
 
A inovação aponta para um processo que está alicerçado em uma cadeia interconectada da 
informação em que os seus quatro tipos clássicos classificados, inovação de processo, de 
produto, de posição e de paradigma, podem provir de maneira sistemática e coordenada pelos 
centros de pesquisa e desenvolvimento (P&D), por uma demanda das organizações aos seus 
clientes e consumidores, convocando-os à uma participação funcional de co-criação de 
produtos e serviços, ou mesmo a partir de um movimento democrático, fundamentalmente 
social e imune às pressões e pretensões organizacionais. Esta pesquisa apresentará duas etapas 
em seu desenvolvimento. A primeira etapa tem o objetivo de aprofundar o entendimento de 
quais destes tipos classificados de inovações asseveram a diferenciação e garantem vantagens 
competitivas para as organizações do setor de serviços e quais são os constructos mais 
aderentes e representativos para a mensuração e auditagem da gestão da inovação neste setor. 
Já a proposta da segunda etapa é realizar um estudo de caso de natureza descritiva e aplicada, 
onde se pretende apresentar, por meio das abordagens qualitativas de pesquisa, o grau de 
maturidade da hierarquia do Grupo Carrefour. A coleta dos dados será realizada através do 
método de auto-avaliação proposto por Tidd, Bessant e Pavitt (2008) que será aplicado 
separadamente nas classes de colaboradores, executivos, gerentes e diretores do Grupo 
Carrefour no estado de Minas Gerais (Carrefour e Carrefour Bairro). A análise dos dados 
utilizará o método de comparação e triangulação das informações produzidas pela auto-
avaliação das classes supracitadas. 
 
Palavras-Chave: Gestão da inovação; Serviços, Grau de maturidade da inovação. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
O setor terciário brasileiro, em especial, o segmento varejista, não é reconhecido 
propriamente por sua capacidade inovativa. Embora seja um ambiente altamente concentrado 
e competitivo onde, para diferenciarem-se, as marcas líderes neste segmento valem-se 
amplamente de investimentos mercadológicos para constituírem a sua identidade, edificarem 
vínculos que incitem a convergência (vendas) e o engajamento do seu respectivo público-
alvo, não há uma única organização varejista que opere no Brasil com um prestígio manifesto 
sobre a sua gestão da inovação, quiçá que impetre os esforços específicos de sua governança 
no estímulo sistêmico às inovações radicais. 
Paradoxalmente, razões para o fomento devotado à gestão da inovação no setor 
terciário, especialmente no segmento varejista, não faltam. Os dados apresentados pelo PAC 
IBGE (2011), apontam que há mais de 1 milhão e 500 mil empresas comerciais atuando 
através de 1 milhão e 683 mil unidades locais que obtiveram R$ 2,1 trilhões de receita 
operacional líquida. Estes percentuais tem forte tendência a aumentar, considerando que os 
estados nacionais mais abastados economicamente tem ainda multiplicado os serviços que 
agregam valor ao cliente e que demandam mais investimentos e recursos humanos. 
De acordo com este relatório (PAC IBGE, 2011), o setor comercial brasileiro 
emprega formalmente mais de 9,8 milhões de pessoas, totalizando o pagamento em salários e 
outras remunerações de R$ 130,2 bilhões. Ainda nessa pesquisa, constata-se que o comércio 
varejista manteve a sua posição histórica de maior segmento do comércio brasileiro, com 
expressivos 79,7% de empresas voltadas para este fim e 73,6% de toda a massa salarial do 
comércio.  
Três segmentos se destacam na atividade varejista brasileira, os hipermercados e 
supermercados, os combustíveis e lubrificantes e as lojas de departamentos, que juntos 
respondem por mais da metade (56%) de toda a receita liquida do comércio varejista (PAC 
IBGE, 2011).  
Em 2013, somente o setor hipermercadista e supermercadista faturou R$ 272,2 
bilhões, o que representou uma alta de 5,5% na comparação com o ano anterior, sendo que o 
faturamento das vinte maiores empresas do setor cresceu 10,7%, totalizando R$ 173,2 
bilhões, segundo pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Supermercados (ABRAS, 
2013). 
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Uma pesquisa específica sobre a gestão da inovação realizada em 2012, intitulada 
“A Evolução da Gestão da Inovação nas Empresas Brasileiras”, promovida pelo Instituto 
Innoscience, com o apoio da equipe técnica do IEL/RS, evidencia na sua amostra de 244 
respondentes, entre executivos diretores, coordenadores e supervisores, que 69% das 
empresas brasileiras ou estão definindo as estratégias, ou estão estruturando o processo, ou 
criando o ambiente, ou consolidando a gestão da inovação. Os outros 31% dos respondentes 
ou estão conhecendo o tema (inovação) ou entendendo as ferramentas disponíveis.  
 
Gráfico 1: Distribuição dos estágios de maturidade de inovação em empresas 
brasileiras.
 
Fonte: Innoscience; IEL/RS (2012) 
 
Nessa pesquisa, 45% do universo entrevistado são de MPE’s e 15% empresas de 
médio porte, sendo que 56% de toda a governança corporativa investigada está alocada no 
setor de serviços.  
Estes percentuais sugerem que as organizações brasileiras começam a superar 
certas concepções tradicionais, especialmente as que postulam as organizações de grande 
porte e com substancial densidade tecnológica como as únicas capazes de harmonizar uma 
reestruturação produtiva direcionada às dinâmicas de inovação.  
Tigre (2014, p.138) destaca que “as inovações incrementais em particular, são 
realizadas na maioria por pequenas empresas, principalmente aquelas que apresentam 
flexibilidade organizacional para promover mudanças”.  
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Mina, Moreau e Hughes (2013) enfatizam que a introdução dos estudos sobre a 
inovação em serviços no Instituto Europeu de Inovação e Tecnologia em 1990 contribuiu 
significativamente para o crescimento dos trabalhos acadêmicos sobre o tema e permitiu um 
recorte nas observações que até então se limitavam somente aos departamentos de P&D e 
patentes. 
À propósito, a literatura sobre a inovação em serviços é heterogênea em suas 
principais proposições. Entretanto, grande parte dos autores que discorrem sobre o tema 
aquiesce que o setor terciário tem um amplo potencial inovador, obviamente ressalvando as 
suas peculiaridades, uma vez que a inovação em serviços, em geral, apresenta um caráter 
menos tecnológico em relação ao que se observa no setor manufaturado. 
 
Há evidências empíricas que indicam um crescimento expressivo da participação 
relativa dos setores de comércio e serviços em tecnologia, na composição das 
estruturas econômicas internas e nos fluxos de comércio internacionais, assim como 
nas rotinas de inovação e no aprendizado nas economias cêntricas (BERNARDES; 
BESSA; KALUP, 2005, p. 1). 
 
Gimenes (2013, p.267) entende que “a inovação no setor terciário não é um 
simples modismo e que já está imbricada nas estratégias e nos negócios”. O autor atribui o 
sucesso da inovação em serviços à prática da gestão do conhecimento, executada por 
organizações flexíveis e que valorizam as ideias e os conhecimentos internos e externos. 
Tidd, Bessant e Pavit (2008, p. 24) reforçam que a “inovação não está restrita aos 
bens manufaturados” e citam exemplos de reviravoltas pela inovação que são encontradas em 
organizações cujas atividades são classificadas como serviços.  
Segundo Vermeulen e Wietze (2003, p.52), “as inovações não possuem somente 
um viés tecnológico e podem ser realizadas com desígnio de aprimorar o setor de serviço”, 
seja nos aspectos atinentes à venda ou no relacionamento entre as organizações e os seus 
consumidores. 
Vermeulen e Wietze (2003) ratificam que uma grande parte do desenvolvimento 
das inovações em serviços concentra-se nas tentativas individuais de revitalização do portfólio 
dos serviços ofertados e enfatizam que os esforços em prol da inovação nesse segmento não 
possuem uma regularidade sistêmica e tem a sua origem muitas vezes em outros 
departamentos, geralmente na área de marketing e nas suas segmentações.  
Esta última constatação em nenhuma maneira desqualifica a gestão da inovação 
no setor de serviços quando comparada aos processos mais homogêneos e formais impetrados 
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no setor secundário. Trata-se tão somente de cursos diferentes para se chegar ao mesmo 
intento.  
 
A inovação não tem nada a ver com a quantidade de dólares que você investe em 
P&D. Quando a Apple lançou o Mac, a IBM estava gastando no mínimo cem vezes 
mais em P&D. Não é uma questão de dinheiro. É a equipe que você tem, sua 
motivação e quanto você deseja realmente inovar (JOBS, 1998). 
 
Mesmo com estas evidências de que o cenário da gestão da inovação começa a 
receber a atenção do setor terciário, há uma dicotomia em relação ao setor secundário no que 
tange as respectivas motivações e conduções dos processos que levam às inovações, sejam 
elas incrementais, radicais ou disruptivas.  
Enquanto as atividades inovativas conduzidas pelos departamentos de P&D em 
organizações cujo cerne é prioritariamente a transformação de matéria-prima em produtos 
manufaturados são reconhecidas, sistemáticas e incentivadas, no setor terciário tal proposição 
sobrevêm amparada nas demandas externas. Kotler e Bes (2011) ratificam que as empresas do 
setor de serviços tornaram seus processos de inovação mais focados no mercado e nos 
parceiros e mais orientados pelo seus clientes finais.  
Portanto, o principal objetivo dessa dissertação será o de investigar, por meio da 
convergência dessas teorias e perspectivas mais relevantes dispostas nas análises científicas 
sobre a gestão da inovação, a realidade organizacional de uma instituição do setor terciário, o 
Grupo Carrefour. 
Outrossim, pretende-se apresentar como esta instituição gerencia a “nova moda” 
da administração organizacional (inovação), explicitando por meio de uma pesquisa de 
natureza qualitativa, descritiva e aplicada, “o seu jeito de fazer as coisas da inovação” e o 
“quão bem essa organização gerencia a inovação” (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). 
 
 
1.1. Problema 
 
 
Becker e Knackstedt (2009, p.213), ratificam que a aplicação de uma avaliação de 
maturidade dentro do contexto organizacional “serve de escala para a avaliação da posição em 
que esta organização se encontra no caminho da sua evolução”. Para os autores, 
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analogamente, seria como “tirar um fotografia instantânea” que evidenciará a realidade 
organizacional e concederá critérios para a tomada futura de decisões. 
O nível de maturidade em inovação de uma organização pode ser aferido por meio 
de múltiplos indicadores e é justamente esta heterogeneidade de constructos dispostos na 
literatura contemporânea que admite a avaliação da inovação corporativa através de uma série 
de perspectivas, tais como, estratégica, produtiva, cultural, financeira, processual, dentre 
tantas outras. 
De acordo com Manual de Oslo (OECD, 2005, p.49), por exemplo, os indicadores 
que podem ser mensurados em uma pesquisa sobre o gerenciamento da inovação são “os 
recursos que conduzem à inovação, as interações e papel da difusão, o impacto da inovação, 
os incentivos e obstáculos à inovação, a demanda, o recurso humano, as leis e 
regulamentações”. 
Pela aderência à proposta do estudo de caso desta dissertação, os cinco 
indicadores (constructos) selecionados para a pesquisa que auditará a gestão da inovação em 
serviços do Grupo Carrefour, estão cunhados no modelo de auto-avaliação sugerido por Tidd, 
Bessant e Pavitt (2008) com o respectivo acréscimo de mais um indicador proposto pelo autor 
deste projeto de dissertação ao modelo supracitado de análise. 
Desta forma, estabelece-se o problema de pesquisa no seguinte questionamento: 
Qual é o nível de maturidade da governança do Grupo Carrefour na gestão da inovação 
em serviços? 
 
 
1.2. Objetivos 
 
  
1.2.1. Objetivo Geral 
 
  
O objetivo geral desta pesquisa é identificar, por meio do estudo de caso, o grau 
de maturidade da governança do Grupo Carrefour no contexto da gestão da inovação em 
serviços. 
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1.2.2. Objetivos Específicos 
 
  
Os objetivos específicos desta pesquisa são:  
 
• Identificar as principais dimensões da Gestão da Inovação; 
• Apresentar modelos de auditagem do grau de maturidade em governança; 
• Descrever as inovações em serviços (atuais) do Grupo Carrefour no âmbito do 
estado de Minas Gerais. 
• Demonstrar a aplicabilidade e a relevância da adição de mais um constructo ao 
modelo de auditagem da inovação preconizado por Tidd, Bessant e Pavitt 
(2008). 
 
 
1.3. Justificativa 
 
 
Pesquisas de natureza exploratória que visam examinar os preceitos da gestão da 
inovação aplicados ao setor terciário, bem como a constituição de modelos que viabilizem a 
auditagem da maturidade em gestão de inovação nas organizações deste setor, são práticas 
relativamente recentes e que demandam mais estudos.  
De acordo com Miles (2005, p. 436), “desde 1980 as inovações em serviços 
receberam pouca atenção de pesquisadores”, uma vez que nesta década supracitada os 
primeiros focos deste campo de pesquisas estavam voltados para o setor de TI. Segudo o 
autor, entre 1990 e 2000 foram produzidos mais projetos e pesquisas voltadas para inovação 
no comércio e serviços, mas ainda com pouca representatividade frente ao potencial 
investigativo que este tema disponibiliza.     
Especificamente em relação ao tema central desta pesquisa “maturidade de 
governança no setor de serviços” foram realizadas buscas nos idiomas português e inglês nas 
bases de periódicos SPELL, CAPES e Science Direct, sendo que se estabeleceu como 
requisito a presença das três palavras nos títulos das publicações procuradas. As três 
plataformas não apresentaram nenhum trabalho que tenha em seu título as palavras 
maturidade, inovação e serviços.  
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Esta pesquisa justifica-se também nos contatos recentes do autor com os mais 
representativos executivos da governança do Grupo Carrefour em Minas Gerais. Nestes 
encontros, identificou-se que há uma expectativa comum entre o autor e estes supervisores, 
gerentes e diretores em conhecer o grau de maturidade do Carrefour no que se refere à sua 
gestão da inovação. 
Portanto, com vistas à sua natureza aplicada, esta pesquisa auxiliará os executivos 
supracitados a identificarem com mais celeridade quais são as deficiências acentuadas do 
ambiente organizacional do Grupo Carrefour em Minas Gerais viabilizando a possibilidade de 
convencionarem, sistematizarem e, em algumas searas, amplificarem a gestão da inovação, 
especialmente nos seis constructos selecionados como indicadores para a avaliação do grau de 
maturidade. 
 
 
1.4. Interdisciplinaridade e Aderência do Programa 
 
 
A gestão do conhecimento (GC) nas organizações ainda é um obstáculo que se 
torna muito mais desafiador quando se há de converter a abrangência deste conhecimento em 
prol das atividades inovadoras.  
Para Davenport e Prusak (2003, p. 63), um modelo exitoso de codificação e 
mapeamento do conhecimento passa por uma organização fundamentalmente engajada na 
transferência deste conhecimento. Os autores entendem que “o conhecimento tácito (pessoal) 
dos membros de uma organização deve ser convertido em explícito (coletivo) para que se crie 
um ambiente favorável para o desenvolvimento e aprimoramento de novos produtos e 
serviços”.  
Takeuchi e Nonaka (2008) definem este ambiente como ba (contexto capacitante) 
partindo do conceito proposto originalmente pelo filósofo japonês Kitaro Nishida, no qual o 
conhecimento está a todo momento sendo criado, partilhado e utilizado no ambiente 
organizacional.  
Para Takeuchi e Nonaka (2008, p.99), ba é muito mais que um local físico 
propício para a criação e conversão de conhecimento, tratam-se de intercâmbios que advêm 
em um tempo e local característicos e que podem insurgir em “indivíduos, grupos de 
trabalhos, equipes de projeto, círculos informais, encontros temporários, espaços virtuais, 
grupos de e-mails ou contatos da linha de frente com o cliente”. 
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Na obra “Gestão do Conhecimento”, Takeushi e Nonaka (2008), embora não 
destinem observações explicitas à gestão da inovação, apresentam práticas através de casos 
que rompem com os modelos convencionais de gestão, através do que chamam de rotina 
criativa. Os autores nominam essas empresas como dialéticas e intuem que o conhecimento 
advêm nessas organizações através da interação social e da comunicação.  
Prahalad e Krishnan (2008), Tidd, Bessant e Pavitt (2008), Tigre (2014) e Terra 
(2012) apresentam abordagens complementares às preconizadas por Takeushi e Nonaka 
(2008) e intuem que a interação e a comunicação são pré-requisitos para a consolidação da 
inovação. 
 
As empresas precisam dedicar mais atenção à alavancagem do conhecimento 
implícito gerado continuadamente em suas interações constantes entre 
colaboradores, com os consumidores, com os fornecedores e com os parceiros em 
âmbito mundial, criando assim o Novo Conhecimento (PRAHALAD; KRISHNAN, 
2008, p.101). 
 
Terra (2012, p.121) destaca o método de análise de redes sociais (ARS) como a 
melhor maneira de mapear as interações organizacionais. Segundo o autor, o desenvolvimento 
cuidadoso de uma ARS possibilita que “os gestores tenham uma ideia dos fluxos de 
conhecimentos, dando insumos para a tomada de decisões que favoreçam a eficiência das 
interações”.  
Tid, Bessant e Pavitt (2008, p. 35) ratificam que “a inovação é uma questão de 
criar novas possibilidades por meio da combinação de diferentes conhecimentos e a 
combinação destes conhecimentos ocorre em meio a condições de alta incerteza”. Os autores 
entendem que a gestão da inovação é capaz de transformar essas incertezas em conhecimento.  
Desta forma, quando o engajamento pela criação e, especialmente, transferência 
do conhecimento disposto no ambiente organizacional, está voltado para as aspirações em 
minerá-lo e absorvê-lo a favor da inovação, alguns processos que viabilizarão esta GC 
despontam como imprescindíveis. 
Terra (2012, p.116) quantifica e classifica estes processos em “quatro processos 
que podem ser caracterizados por uma série de atividades que qualquer grupo de pessoas 
envolvidas com inovação deveria se engajar para adquirir ou fomentar a criação de novos 
conhecimentos”.  
Terra (2012, p.117) nomina e especifica detidamente as atividades dos quatro 
processos estabelecidos como “socialização” e a combinação de conhecimentos tácitos, 
“processos induzidos e facilitação”, etapa que prevê a conversão do conhecimento tácito em 
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explícito, “acesso a informação” com a combinação de conhecimentos explícitos e o 
“desenvolvimento de competências”, com a conversão de conhecimento explícito em tácito, 
ocorrendo consequentemente a consumação do ciclo virtuoso da gestão do conhecimento em 
prol da inovação. 
 
Figura 1: Framework da gestão do conhecimento para a inovação 
 
Fonte: Terra (2012, p.115) 
 
Ainda assim, mesmo com este ciclo virtuoso devidamente adimplido pelas 
organizações, evidências empíricas apontam que a crescente abertura econômica estabelece 
uma nova ordem e que a gestão do conhecimento não se restringe mais somente às expertises 
congregadas no P&D ou centro de novos negócios destas organizações; portanto, o aumento 
da necessidade do investimento em tecnologia e o reconhecimento da relevância da 
transferência dos conhecimentos externos nos processos inovadores são atualmente 
irrefutáveis (CHESBROUGH, 2012).  
Terra (2012, p.200) afirma que o primeiro o observar a viabilidade da 
transferência dos conhecimentos externos para a organização apresentando práticas e 
processos que vislumbravam absorvê-lo à favor da inovação foi o pesquisador Henry 
Chesbrough. O autor relata que esse modelo colaborativo de transferência dos conhecimentos 
externos à organização passou a ser nominado como Inovação Aberta. 
Lindegard (2011, p.11) afirma que “a economia global, vinte e quatro horas por 
dia sete dias por semana e a crescente transparência do conhecimento estão conduzindo o 
movimento em direção à Inovação Aberta”. Para o autor, a inovação aberta é vital para as 
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organizações e uma proposição “boa demais para ser ignorada”, pois miscigena a gestão do 
conhecimento interno e externo para aumentar a produtividade da inovação. 
Chesbrough (2012, p. 8) enfatiza que “a inovação aberta é o paradigma que supõe 
que as empresas podem e devem usar o conhecimento externo da mesma forma que usam o 
conhecimento interno”.  
Portanto, classificar especialmente a transferência do conhecimento, interno ou 
externo, como uma das mais significativas prerrogativas para a conversão da inovação é tratar 
um lugar comum. É consensual entre os autores que investigam a gestão da inovação que as 
questões que orbitam o conhecimento organizacional são absolutamente correlatas às rotinas e 
estratégias de inovação.  
 
Há um fenômeno novo para as típicas empresas que, de uma hora para outra, viram a 
necessidade de coordenar esforços para facilitar a troca de conhecimentos e expertise para 
o desenvolvimento de novas soluções e inovações [...] para essas empresas o contexto da 
colaboração não é mais uma opção, é uma questão essencial para a competitividade 
(TERRA, 2012, p. 215). 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
2.1. Conceituação de serviço 
 
 
O setor de serviços não conta com uma definição universal e convergente na 
literatura. Do ponto de vista acadêmico, há vários enfoques distintos já que os serviços 
possuem características peculiares não pertinentes aos bens e produtos.  
Os conceitos e definições sobre as mercadorias físicas, palpáveis, mensuráveis, 
que tem em seus atributos tamanhos, partes, componentes, entre outras características 
aparentes, são menos abrangentes e permitem interpretações análogas, diferentemente do 
serviço que não dispõe da materialidade, o que obsta uma conceituação convergente, 
igualmente, habita nesta especificidade (materialidade) a referida heterogeneidade de 
definições.  
Ademais, o setor de serviços engloba atividades diversas que vão do comércio à 
administração pública, dos transportes aos serviços de informática, da educação aos serviços 
domésticos, das telecomunicações aos serviços sociais e de saúde (CNAE IBGE, 2007). 
Embora sejam atividades díspares, no que se refere ao porte das unidades 
produtivas, à densidade do capital e ao nível tecnológico, todos estes subsetores supracitados 
estão inseridos no rol das atividades qualificadas como serviços, o que também aclara a 
pluralidade de conceituações literárias descobertas.  
Para elucidar esta constatação, traz-se a confrontação pontual de algumas 
referências dessemelhantes, desde a década de 1970, quanto a interpretação da composição de 
um serviço. 
 
Serviço é um produto intangível que não se pega, não se cheira, não se apalpa, 
geralmente não se experimenta antes da compra, mas permite satisfações que 
compensam o dinheiro gasto na realização de desejos e necessidades dos clientes 
[...] bens são produzidos, serviços são desempenhados logo, os serviços representam 
transações efetuadas por empresas ou indivíduos que tem como essência à 
transferência de um bem à outrem (RATHMELL,1974, p.58). 
 
Já Levitt (1972, p.4) tem um entendimento desigual ao anterior ao sugerir que 
“todas as empresas, independente da sua finalidade, são voltadas aos serviços”. Segundo o 
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autor, “o que existem são empresas cujos componentes de serviços são maiores ou menores e 
que todas as empresas, invariavelmente, prestam serviços”. 
Kotler (1995, p.403) ratifica que um serviço “é qualquer ato ou desempenho que 
uma parte pode oferecer a outra e que, como é essencialmente intangível, não resulta na 
propriedade física”. Já Berry e Parasuraman (1992, p.44), enfatizam que “a sinergia dos 
atributos que são tangíveis com os que são intangíveis culmina na constituição de um serviço, 
garantindo ao cliente os benefícios de um produto diferenciado e de alto valor agregado”. 
Hoffman e Bateson (2008) também ressaltam essa indissociabilidade do bem e do 
serviço e admitem que exemplificar um bem que não contenha elementos fornecidos por um 
serviço é uma tarefa ingloriosa. Disso discorda Lovelock (2001) ao sublinhar a dicotomia que 
há nesta associação entre bens e serviços, “[...] embora os processos possam passar pela 
produção de um bem, o desempenho do serviço é percebido separadamente [...] sendo assim, 
as percepções nem sempre são isomorfas quanto a qualidade do bem adquirido e do serviço 
prestado” (LOVELOCK 2001, p.5). 
Por conseguinte, mesmo considerando a relevância de todos os argumentos 
conflitantes apresentados década a década, o que representa uma curta amostra das 
conceituações literárias divergentes sobre o setor de serviços, há ainda hoje uma dificuldade 
de se instituir uma conceituação comum que conjeture a complexidade das especificidades de 
um setor composto por diversas atividades econômicas, afastadas por suas respectivas 
essências e atividades fim, e estabelecer critérios e tipologias que agrupem estas atividades, 
porém, sem reduzi-las a um conglomerado homogêneo e unívoco. 
Com vistas à esta última constatação, estipulou-se então no primeiro tópico desta 
exploração que a premissa para uma conceituação coesiva sobre o setor de serviços 
perpassaria fundamentalmente pela sua concernente diferenciação do setor manufaturado, 
ainda que se reconheça a improbabilidade deste afastamento entre os dois domínios 
empiricamente. 
Todavia, intui-se que destacando objetivamente as principais distinções entre o 
setor de serviço e o setor manufaturado, esta separação conceitual viabilizará uma 
compreensão mais qualificada sobre as características mais marcantes do setor terciário. Nos 
tópicos seguintes desta exploração, os serviços serão então especificados e classificados. 
Logo, evidenciam-se os QUADROS (1 e 2) comparativos que sintetizam e esquematizam as 
principais discrepâncias entre o setor manufaturado do setor de serviços.  
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Bens Produtos   Serviços 
i – Os bens possuem formas e podem ser 
facilmente definidos 
i - Os serviços não possuem forma e não 
podem ser inspecionados 
ii – São produzidos e posteriormente 
consumidos 
ii - São produzidos e consumidos 
simultaneamente 
Iii - São padronizados e uniformes  iii – São menos padronizados e uniformes, 
pois são baseados em pessoas e equipamentos 
Iv - Podem ser estocados fisicamente para 
venda e consumo futuro 
vi - São perecíveis e não podem ser estocados 
fisicamente 
v-  São protegidos por patentes v - São facilmente copiados e raramente 
podem ser protegidos por patentes 
vi -  É mais fácil estabelecer preços vi  – É mais difícil estabelecer preço 
QUADRO 1: Diferenças marcantes entre bens e serviços 
Fonte: Cobra (1986) 
 
 
Bem Físico Serviço 
i- Tangível  i - Intangível 
ii - Homogêneo  ii - Heterogêneo 
iii - Produção e distribuição separada do 
consumo 
iii - Produção, distribuição e consumo 
simultâneos 
iv - Uma coisa (objeto) iv - Uma atividade ou processo 
v - Valor principal produzido em fábricas v - Valor principal produzido nas interações 
entre comprador e vendedor 
vi - Clientes normalmente não participam do 
processo de produção 
vi - Cliente participam do processo de 
produção 
vii - Pode ser mantido em estoque vii - Não pode ser mantido em estoque 
viii - Ocorre transferência de propriedade viii - Não ocorre transferência de propriedade 
 
QUADRO 2: Diferenças marcantes entre bens e serviços 
Fonte: Adaptado de Grönroos (2009, p.38) 
 
Reis (1998) também sugere a mesma diferenciação, destacando as conceituações 
de produtos e serviços em busca do entendimento das características mais marcantes de 
ambos. Para o autor, a diferença entre um bem e um serviço é a impossibilidade do serviço ser 
produzido em grande escala antes que seja consumido, por conseguinte é procedente asseverar 
que os serviços são produzidos simultaneamente ao seu consumo. Já os bens podem ser 
estocados para utilização posterior. 
O autor ainda sublinha que os bens são produzidos, vendidos e consumidos 
posteriormente, enquanto os serviços devem ser impreterivelmente vendidos para então serem 
produzidos e consumidos, simultaneamente. 
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2.2. As especificidades do setor terciário 
 
 
Embora Cobra (1986) e Grönroos (2009) não citem ipsis litteris, estão 
decompostas nos quadros 3 e 4 as especificidades mais acentuadas dos serviços então 
nomeadas e convencionadas na literatura como “intangibilidade, variabilidade (ou 
heterogeneidade), inseparabilidade e perecibilidade” (LOVELOCK; WRIGHT, 2003).  
Para Klement (2007, p.14) essas quatro especificidades ainda são relevantes na 
caracterização do setor de serviços uma vez que o “seu uso é importante para conceituar uma 
boa gama de serviços, dependendo de como são retratados e qual é a proposta do estudo”. 
Segundo o Manual de Oslo (OECD 1997, p.46), as atividades de inovações no 
setor terciário perpassam pelo entendimento das características (especificidades) 
fundamentais dos serviços, essencialmente pelo fato de que “a distinção entre produtos e 
processos é com frequência obscura, com a produção e o consumo ocorrendo 
simultaneamente”.  
 
 
2.2.1 Intangibilidade 
 
 
Nas suas respectivas definições sobre a chamada “sociedade de serviços”, Lewitt 
(1960), Gummesson (1993) e Hoffman e Bateson (2008), aquiescem que não há como 
imaginar um bem sem que, em algum momento entre a sua produção e comercialização, haja 
a incidência de um serviço agregado a esse bem.  
Hoffman e Bateson (2008) enfatizam que a dificuldade em se conceituar um 
produto ou um serviço ocorre na medida em que há uma sobreposição entre os dois conceitos 
e que uma eventual distinção entre produtos e serviços é complexa e insensata, pois as 
características dos produtos estão nos serviços e vice-versa. 
No entanto, nesta busca por uma classificação insulada de ambos (bens e 
serviços), outros autores como Lovelock e Wright (2003) e Grönroos (2009) os distinguem 
pela sua principal discrepância, a materialidade, ou tangibilidade.  
Grönroos (2009) entende que os serviços são atividades ou processos que alvitram 
benefícios e satisfações. Neste caso, os serviços podem ser comercializados acompanhados ou 
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não dos bens físicos, mas há uma distinção clara entre ambos justamente pela natureza 
intangível dos serviços.  
Na Figura 2 estão diagramadas algumas atividades referenciais de acordo a sua 
respectiva percepção de materialidade. 
 
 
Figura 2: Atividades produtivas na perspectiva da tangibilidade. 
Fonte: Shostack1 (1995) adaptado por Machado, Reis e Pilatti. (2006 p. 7). 
 
Já Lovelock e Wright (2003, p.5) ratificam o caráter de desempenho comumente 
atribuído ao serviço e destacam que “embora o processo possa estar ligado a um produto 
físico, o desempenho é essencialmente intangível e normalmente não resulta em propriedade 
de nenhum dos fatores de produção”.   
Kotler, Hayes e Bloom (2002); Gosling, Souza e Araujo (2006) Nogueira (2002), 
Machado, Reis e Pillati (2006) integram uma corrente de autores que no composto do serviço 
a ser prestado apontam elementos perceptíveis como intercessores na percepção da qualidade 
do mesmo. Esses autores entendem que a busca incessante pela evidência física se dá para 
compensar o fato dos serviços serem intangíveis. 
Gosling, Souza e Araújo (2006, p.3) enfatizam que “como os serviços são 
intangíveis, os clientes estarão a todo o tempo procurando algum um indicador tangível que 
possa auxiliá-los a entender a natureza da experiência do serviço”. 
Segundo Kotler (2000, p. 450), os compradores estarão sempre atentos por sinais 
ou evidências da qualidade do serviço. Logo, há uma grande tendência de perceber a 
qualidade dos serviços “com base nas instalações, nas pessoas, nos equipamentos, no material 
                                            
1 SHOSTACK, G. Lynn. Criando serviços que satisfazem. São Paulo: Makron Books, 1995. 
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de comunicação, nos símbolos e nos preços percebidos”. O autor ratifica que a tarefa do 
prestador de serviços “é administrar as evidências, para deixar tangível o intangível”. 
Nogueira (2002) tem um entendimento similar às afirmações anteriores, frisando 
que são os aspectos tangíveis que influenciam as percepções do consumidor sobre os serviços, 
 
[...] este consumidor procurando obter mais segurança quanto a prestação do serviço 
procura se apegar aos sinais e as evidências proporcionadas pelos aspectos físicos na 
tentativa de tomar tangível o que é por natureza intangível, de modo a poder 
perceber a sua qualidade no ato da compra ou antes dela (NOGUEIRA, 2002, p.13). 
 
Neste contexto, sabe-se que a compra de um serviço se restringe na aquisição de 
uma promessa que se concretizará ou não durante a experiência de compra, outrossim, 
explica-se o motivo pelo qual os elementos tangíveis são também importantes durante o 
processo de consumo do serviço, já que estão vinculados a estes a confiabilidade da promessa 
na venda (KOTLER; HAYES; BLOOM, 2002).  
Machado, Reis e Pilatti (2006, p.5) salientam que a intangibilidade dos serviços é 
um desafio para o marketing de serviços empresariais ou industriais, uma vez que não é fácil 
distinguir um produto genuinamente tangível de um serviço completamente intangível. Os 
autores demonstram como a força da marca tem um papel essencial no sucesso dos negócios 
baseados em serviços e enfatizam que “marcas fortes aumentam a confiança do cliente em um 
composto tão intangível e variável como o serviço”. 
 
 
2.2.2. Variabilidade 
 
 
Conforme observado na ratificação antecedente, os serviços são variáveis e isto 
ocorre por que advêm, na maior parte das vezes, do recurso humano e da sua respectiva 
volubilidade. Ou seja, o desempenho do recurso humano abarcado na prestação do serviço 
interfere tanto na customização em massa (CM) quanto na padronização dos serviços. 
Para Grönroos (2009), a qualidade do serviço está sujeita as características do 
indivíduo prestador, tais como a sua respectiva cultura, interesse, habilidade e conhecimento e 
é justamente este profissional a frente do serviço quem estará sujeito a uma avaliação 
qualitativa imediata da outra parte desta interação, o consumidor. 
Segundo Gwinner et al. (2005), Peters e Saidin (2000), Kennedy, Lassk e Goolsby 
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(2002), a variabilidade sob o aspecto da CM permite ao prestador adequar o seu serviço às 
necessidades dos seus clientes, dilatando a percepção por parte do consumidor de atributos 
como a qualidade e o personalismo e amplificando a importância do prestador, especialmente 
aqueles que estão na linha de frente do serviço. 
Desta forma, a variabilidade na prestação do serviço está amplamente vinculada a 
motivação destes colaboradores em oferecer os seus serviços personalizados em tempo real. 
Estes colaboradores da linha de frente quando reconhecem que são os principais responsáveis 
pela satisfação dos seus consumidores passam a ter uma performance mais satisfatória que 
aqueles que não tem tal consciência e as organizações, por sua vez, têm a oportunidade de 
capitalizar sobre a variabilidade da CM para atender às necessidades peculiares dos seus 
consumidores (GWINNER et al., 2005; PETERS; SAIDIN, 2000; KENNEDY; LASSK; 
GOOLSBY, 2002). 
Há autores que entendem a padronização como algo positivo, dentro desta 
perspectiva da variabilidade, relacionando-a aos conjuntos de atividades econômicas voltadas 
para a prestação dos serviços que buscam sistematizá-los, a fim de minimizar a referida 
volubilidade do recurso humano na prestação deste serviço. 
Segundo Juran (1974), a valorização da padronização de processos em serviços 
surge a partir da metodologia utilizada universalmente para as organizações de manufatura e 
que evoluiu até os modelos de qualidade total na produção (ISO), partindo dos preceitos 
Tayloristas e Fordistas que alvitram o estabelecimento de um rol de iniciativas sistêmicas que 
culminam na massificação da produção. 
Falconi (2004) relaciona a padronização justamente a este controle dos processos, 
especialmente aqueles perceptíveis ao consumidor. Para os autor, a padronização corrobora 
para uma avaliação mais apropriada da qualidade do serviço prestado, uma vez que, com o 
seu ajustamento aos processos, cria-se um composto de atividades referenciais a serem 
observados e seguidos, o que assevera uma melhora nos resultados. 
Tigre (2014) enfatiza que a padronização é um processo no qual a repetição e a 
experimentação fazem com que as tarefas sejam efetuadas de forma mais rápida, garantindo 
que novas oportunidades operacionais sejam efetivamente experimentadas. 
Rocha e Silva (2011) concentram as suas observações, nem tanto nos processos, 
mas no indivíduo, e sugerem que a padronização é um amplificador das performances, 
nominando como “sementes” os colaboradores que vão à frente da atividade. 
 
A padronização, muitas vezes, é o principal motor de uma estratégia que pode 
melhorar o desempenho diretamente e, indiretamente, também (...) e que pode 
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transformar as sementes de menor desempenho (colaboradores) através da 
centralização da tomada de decisões (ROCHA; SILVA, 2011, p.76). 
 
Por fim, traz-se mais um contraponto às ratificações anteriores sustentadas por 
uma corrente de autores que discorrem principalmente sobre a inovação. Para eles, a CM já 
evoluiu para a co-criação, uma vez que a primeira se baseia na criação de valores volvidos 
apenas para a organização, enquanto a segunda assevera a participação do consumidor, 
superestimando os seus conhecimentos, o seu nível de esclarecimento e sua ubiquidade 
(PRAHALAD; KRISHNAN, 2008; LINDEGAARD, 2011; CHESBROUGH 2012).  
A CM predetermina as opções possíveis, limitando ao consumidor o que ele deve 
escolher, já a co-criação fornece experiências personalizadas, uma vez que o consumidor 
inclui as suas preferências no processo de criação do bem, gerando um produto ou serviço 
realmente único e personalizado (PRAHALAD; KRISHNAN, 2008; LINDEGAARD, 2011; 
CHESBROUGH 2012). 
 
 
2.2.3 Inseparabilidade 
 
 
A produção do serviço e o seu consumo são simultâneos, logo, não há como 
dissociá-los. Diferentemente de um produto onde as etapas de produção e de consumo são 
distintas, nos serviços, elas acontecem simultaneamente (KOTLER; ARMSTRONG, 2003; 
LEVITT, 1985). 
Para Prahalad e Krishnan (2008, p.13), “as empresas estão evoluindo da venda de 
produtos para a venda de serviços. O produto é parte integrante dos serviços, mas o valor se 
baseia nos serviços”. 
 
De modo geral, os serviços são produzidos e consumidos simultaneamente. Esse 
mesmo princípio não se aplica a bens materiais, que são fabricados, estocados, 
distribuídos por incontáveis revendedores e só então consumidos. Além disso, a 
pessoa encarregada de prestar o serviço é parte dele. Como o cliente também está 
presente enquanto o serviço é executado, a interação prestador de serviços-cliente é 
uma característica especial do marketing de serviços. Tanto o prestador de serviços 
quanto o cliente afetam o resultado. (KOTLER, 2000, p. 451). 
 
Durante a prestação do serviço não há margens para erros, para experiências, para 
segundas chances. Se o produtor de serviços não for competente o suficient
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informações corretas pode haver uma quebra de confiança entre o consumidor e o prestador 
dos serviços (LOVELOCK; WRIGHT, 2003). 
Levitt (1960, p.60) destaca que “os consumidores não compram produtos ou 
serviços, eles compram promessas em forma de ofertas que originam serviços e que criam 
valor”. Portanto, neste contexto em que a excelência e a competência se conectam com a 
inseparabilidade e consequentemente com uma improvável nova oportunidade ao prestador, a 
percepção da qualidade dos serviços é influenciada por algumas dimensões. 
Além dos aspectos tangíveis já mencionados, Parasuraman, Zeithaml e Berry 
(1988) relacionam mais 4 dimensões: confiabilidade, responsividade, segurança e empatia. 
Paradoxalmente, mesmo parametrizando a percepção da qualidade, estes autores também 
sugerem que a qualidade em serviços é mais difícil de ser avaliada pelos consumidores que a 
qualidade dos produtos. 
Solalinde e Pizzutti (2014, p.265) destacam o preço e a responsividade como 
sinalizadores para a percepção da qualidade na área de serviços. De acordo com as autoras, o 
preço e seu efeito sinalizador foi amplamente relacionado à qualidade dos serviços e “o 
investimento na responsividade se mostrou como uma importante ferramenta a ser gerenciada 
pelas empresas prestadoras de serviço”. 
Lovelock e Wright (2003) ratificam que os atributos que interferem na percepção 
da qualidade no serviços prestados e que garantem o encantamento por parte do consumidor 
são a presteza, a cordialidade e a empatia do indivíduo prestador do serviço. 
 
 
2.2.4 Perecibilidade 
 
 
A última característica dos serviços, a perecibilidade, deriva da inseparabilidade, 
ou seja, como os serviços são produzidos e consumidos ao mesmo tempo é inequívoco que 
não podem ser armazenados ou estocados para revenda ou distribuição (PARASURAMAN; 
ZEITHAML; BERRY, 1985). 
Para Galvão, Cruz e Falcão (2014, p. 190) os serviços são realizados por pessoas, 
ocorrendo um processo simultâneo de produção e consumo, “não sendo possível guardar um 
serviço uma vez não utilizado, bem como os mesmos não podem ser testados antes de seu 
uso”. 
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Kotler (2000, 453) enfatiza que a perecibilidade dos serviços não é um problema 
quando a demanda é estável. Porém, quando demanda oscila, as empresas prestadoras de 
serviços podem deparar-se com situações imprevistas. Assim, o autor demonstra como 
minimizar essa imprevisibilidade recomendando que as organizações: 
 
• mantenham os preços diferenciados em horários de baixa de pico; 
• estejam preparadas estruturalmente para os períodos de alta de pico, 
especialmente para não deixar os clientes aguardando em filas; 
• tenham colaboradores em stand by para o caso de atender altas demandas; 
• estimulem o autosserviço nos horários de alto pico. 
 
 
2.3. Classificações das atividades de serviços 
 
 
Pleiteando a transposição da dificuldade em se convencionar uma taxonomia 
convergente, no que tange à conceituação e classificação do setor terciário, vários autores e 
até mesmo instituições internacionais alvitraram algumas categorizações para os serviços, ora 
valendo-se dos critérios atinentes a produção dos serviços, ora prevalecendo-se a sua função 
específica, ora baseando-se no caráter do consumo do serviço. 
Sundbo e Gallouj (1998) ressaltam que vários sistemas são utilizados para 
categorizar os serviços e apresentam uma categorização que subdivide a atividade em serviços 
de negócios, serviços de conhecimento, serviços físicos e serviços pessoais. 
Também se destaca a revisão bibliográfica de Kon (1999, p.73) que compilou e 
tipificou, a partir das classificações propostas por pesquisadores e instituições internacionais 
bem reputados, a relação usuário-produtor enfocando o seu modelo de categorização também 
nos três pilares supracitados: 
 
• Classificação baseada na produção: 
primário (agricultura e mineração), secundário (manufatura), terciário (resíduo). 
 
 
 
• Classificação baseada na função: 
  
31 
comércio, alojamento e alimentação, transportes e comunicações, atividades 
financeiras, bens imóveis e serviços às empresas, serviços comunitários, sociais e 
pessoais. 
• Classificação baseada no consumo: 
de consumo coletivo, de consumo individual, serviços as empresas. 
 
      Entre as classificações mais difundidas e aceitas sobre o setor terciário, está a 
Classificação Central de Produtos Básicos (Central Products Classification - CPC), 
constituída pela Divisão de Estatísticas das Nações Unidas em meados do ano de 1998, então 
encomendada com o propósito de sistematizar os compromissos financeiros da OMC. 
      Esta classificação foi revista e atualizada há 8 anos e diferencia os serviços em 12 
amplas categorias setoriais que promovem outros 155 subsetores respectivamente derivados 
destas categorias. Portanto, estão convencionadas pela OMC como categorias fundamentais 
de serviços, 
 
[...] serviços de empresas, comunicação, construção e relacionados à engenharia, de 
distribuição, educacionais, de meio ambiente, financeiros, de saúde e sociais, de 
turismo e relacionados, de diversão, cultural e esportivos, de transportes e outros 
serviços (OMC/MDIC, 2014). 
 
Por último, cita-se o ato normativo constituído pelo INPI (1981) que por sua vez 
foi baseado na Classificação Internacional de Nice datada de 1957, atualizada até 1979. Este 
ato foi concebido com o intuito de posicionar o pedido de registro de marcas nas repartições 
de 34 classes de produtos e 11 classes de serviços, essas últimas compiladas no QUADRO 3. 
 
Classe 35 
Propaganda; gestão de negócios; administração de negócios; funções de escritório. 
Classe 36 
Seguros; negócios financeiros; negócios monetários; negócios imobiliários. 
Classe 37 
Construção civil; reparos; serviços de instalação. 
Classe 38 
Telecomunicações. 
Classe 39  
Transporte; embalagem e armazenagem de produtos; organização de viagens. 
Classe 40  
Tratamento de materiais. 
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Classe 41  
Educação, provimento de treinamento; entretenimento; atividades desportivas e culturais. 
Classe 42  
Serviços científicos e tecnológicos, pesquisa e desenho relacionados a estes; serviços de análise 
industrial e pesquisa; concepção, projeto e desenvolvimento de hardware e software de computador; serviços 
jurídicos. 
Classe 43  
Serviços de fornecimento de comida e bebida; acomodações temporárias. 
Classe 44  
Serviços médicos; serviços veterinários; serviços de higiene e beleza para seres humanos ou animais; 
serviços de agricultura, de horticultura e de silvicultura. 
Classe 45  
Serviços pessoais e sociais prestados por terceiros, para satisfazer necessidades de indivíduos; serviços 
de segurança para proteção de bens e pessoas. 
QUADRO 3: Classificação de Serviços pelo INPI 
Fonte:  INPI (1981) 
 
Iniciativas, como as enfatizadas neste tópico, corroboraram não somente para a 
concepção de um referencial conceitual como também contribuíram para a classificação do 
setor de serviços convindo às atividades econômicas contemporâneas, visto que estas 
abordagens, ainda atualmente, classificam as divisões setoriais do setor de serviços na 
contemporaneidade da sua diversidade. 
Embora esteja caracterizada por definições homógrafas, a atividade econômica da 
unidade de pesquisa (Grupo Carrefour) a ser investigada no estudo de caso está classificada 
nas perspectivas apresentadas como um serviço. 
 
 
2.4. Gestão da inovação 
 
 
A invenção é imprescindível para a inovação, mas trata-se somente da primeira 
etapa de um extenso processo que tem como desígnio fundamental adaptar uma boa ideia ao 
portfólio da organização. Tidd, Bessant e Pavitt (2008) reforçam que uma organização que 
conduz a inovação instigando apenas a invenção corre o risco de administrar bem essa 
dinâmica, mas fracassar na condução dos outros processos que postulam o gerenciamento 
dessa invenção na organização. 
Algumas organizações compreendem a inovação apenas como um “empurrão 
tecnológico”, outras ignoram o potencial incremental da inovação e consideram que são 
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limitadas demais estruturalmente para impetrarem grandes avanços. Há aquelas organizações 
que visualizam a inovação como um produto ou um processo, sem reconhecer a inter-relação 
de ambos. Outrossim, é comum observar organizações que administram apenas partes de um 
todo que é muito mais complexo e que só conduz ao sucesso quando são respeitadas todas as 
suas demandas (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). 
Para Gibson e Skarzsynski (2008), a maioria das organizações não assumiu a 
gestão da inovação de forma séria e sistêmica, como uma competência que se tornasse parte 
do seu DNA. Os autores enfatizam que, 
 
As razões dos insucessos na criação de uma capacidade sólida e constante de 
inovação é que a maioria das organizações se limitou apenas a molhar os pés em 
atividades fragmentadas, esperando que de alguma forma essas atividades dessem 
frutos (GIBSON; SKARZSYNSKI, 2008, p.247). 
 
Há também evidências empíricas que alguns gestores organizacionais sequer 
reconhecem todas as classificações de inovação. Por conseguinte, é natural que estes gestores 
não avaliem todas as possibilidades dispostas sob uma perspectiva holística, pois valem-se 
dos próprios filtros cognitivos para consumarem as suas escolhas. Outrossim, obstam-se 
opções viáveis que não foram sequer cogitadas (CHESBROUGH, 2012).   
Neste contexto, faz-se necessário o registro das classificações qualificadas por 
Rodrigues et al. (2012) como inovações de objeto ou inovações de natureza. Na primeira 
categoria (objeto), evidenciam-se os quatro tipos clássicos de inovações também avalizados 
por Tidd, Bessant e Pavitt (2012): 
 
• inovação de produto: mudanças nas coisas (produtos/serviços) que uma 
empresa oferece. 
• inovação de processo: mudanças na forma em que os produtos/serviços são 
criados e entregues. 
• inovação de posição: mudanças no contexto em que produto/serviços são 
introduzidos. 
• inovação de paradigma: mudanças nos modelos mentais subjacentes que 
orientam o que a empresa faz. 
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Figura 3: O espaço da inovação 
 
Fonte: Tidd, Bessant e Pavitt (2008, p. 33) 
 
Como supracitado, a classificação de uma inovação também pode advir pela sua 
natureza (RODRIGUES et. al., 2012). São inovações que visam aprimorar ou recriar um novo 
conceito de qualidade e/ou desempenho de produtos, designs e serviços, ampliar o 
relacionamento com o cliente ou conquistar novos nichos e mercados. Rodrigues et. al. (2012) 
consignam cinco exemplos de inovações tipificadas por sua natureza: 
 
• incremental  
• radical 
• disruptiva 
• aberta 
• fechada 
 
 
2.4.1. Modelo de negócio e cultura organizacional 
 
 
Viu-se as classificações mais relevantes e disseminadas sobre a inovação, mas a 
decisão por qual inovação fomentar deverá ser orientada pelo seguinte questionamento: “onde 
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está o melhor modelo de negócio para aquela inovação pretendida?” (CHESBROUGH, 
2012, p. 203, grifo nosso).  
Blank e Doorf (2012) afirmam que o termo “modelo de negócios” surgiu há cerca 
de 50 anos, contudo o conceito não foi compreendido coerentemente até a década de 1990. 
Depois disto, os autores afirmam que se tornou comum discutir sobre os modelos de negócios, 
mas ainda sem uma ontologia visual e uma referência padrão, que despontariam de fato 
somente na década de 2000 como ferramentas para organizar as hipóteses de inicialização ou 
transformação de um negócio. 
Um modelo de negócio promissor constitui-se da integração dos recursos, com as 
capacidades e competências corretamente direcionadas para as atividades estratégicas, 
competitivas, corporativas e organizacionais. A agenda da inovação ao ser introduzida no 
modelo de negócios altera os processos administrativos internos e transacionais de interface 
com o mercado (RODRIGUES et al., 2013). 
Gibson e Skarzynski (2008) ratificam que é possível concentrar-se na viabilização 
de um modelo de negócio totalmente revolucionário, nunca antes visto em determinado setor, 
ou direcionar-se para um modelo de negócio que sinalize uma evolução já existente. Segundo 
os autores, várias empresas não conseguem se concentrar em um dos dois objetivos e 
embaraçam as atividades que visam inovar o modelo com as atividades que buscam apenas 
aprimorá-lo. 
De acordo com Chesbrough (2012, p 85), “estruturar um modelo de negócio 
baseado na inovação exige que os gerentes trabalhem com significativas complexidades e 
ambiguidades”.  
Muylder, Souza e Moriguchi (2014, p.227) entendem que o modelo de negócio “é 
um fator importante para o ritmo das inovações e sua tipologia, bem como para o ambiente da 
empresa”, o que estimula as investigações que buscam compreender a interferência do modelo 
de negócio na agenda da inovação. 
Segundo Terra (2012), ao estabelecer uma triagem das possibilidades e 
oportunidades para inovar, baseada nos tipos de inovações (por objeto e natureza) que são 
mais aderentes ao modelo de negócio, a gestão da inovação demandará uma reestruturação 
metodológica vultosa que abrangerá todo o organismo produtivo da organização. 
Para tanto, em seguida a esquematização e planejamento das ações que são mais 
aderentes ao core business da organização e que mais se alinham ao tipo de inovação 
ambicionada, é altamente recomendável que o maior número de funcionários tenham acesso 
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aos resultados da interferência demandada por estas escolhas na modelagem das etapas 
produtivas e processuais (TERRA, 2012).  
Desta forma, o colaborador se motiva, compreende com mais propriedade a sua 
função dentro do universo da inovação, envolve e contagia os seus pares e, 
consequentemente, difunde os objetivos definidos pela organização quanto a sua gestão da 
inovação (TERRA, 2012). 
Entretanto, sabe-se que há uma distância abissal entre almejar a inovação (como 
um modelo gerencial voltado para o processo central da organização) e necessariamente 
provê-la eficientemente. Outrossim, o entendimento de que há uma transição a ser cursada e 
que esta transição implicará na capacitação da organização para a tomada de algumas decisões 
iniciais é uma condição sine qua non para uma apropriada gestão da inovação 
(CHESBROUGH, 2008). 
Para Tidd, Bessant e Pavitt (2008 p.100) “é importante observar a distinção entre 
gestão e gestores”. Os autores sublinham que não deve-se entrar no mérito de quem está 
realmente envolvido na tomada de decisão desde que esteja cristalino para todos na 
organização que a gestão da inovação ocorre na medida em que há escolhas a serem feitas 
sobre as “fontes, sua disposição e coordenação do processos que levam à inovação”.  
Desta forma, independentemente de quem conduzirá a transição supracitada, ela 
começa irrefutavelmente pela cultura organizacional, pois não há como prover as mudanças 
em prol da inovação em um ambiente corporativo que não compreende a sua relevância. Por 
conseguinte, mais do que depender de um líder entusiasmado ou da força de vontade de 
determinada equipe de colaboradores, a transição cultural deve ter um caráter permanente, 
provida por meio de um sistema sólido, abrangente e flexível (GIBSON; SKARZSYNSKI, 
2008). 
Davenport e Prusak (2003, p. 184) ratificam que “a cultura amiga do 
conhecimento foi claramente uma das condições mais importantes para o sucesso de um 
projeto” e destacam que “a orientação positiva para o conhecimento, a ausência de inibidores 
do conhecimento na cultura e a escolha do tipo mais adequado de projeto de gestão à cultura 
organizacional” são os componentes mais relevantes para a formação da referida “cultura 
amiga do conhecimento”. 
Para Dyer, Gregersen e Christensen (2012, p.191), a transformação da cultura 
organizacional está fundamentada em “quatro conceitos que estimulam o comportamento” 
dos colaboradores, especialmente no que tange à coragem de experimentar e sugerir novas 
ideias: 
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• a inovação é uma tarefa de todos; 
• a inovação de ruptura faz parte do portfólio da organização; 
• mais equipes de projetos como menos pessoas; 
• deve-se correr riscos inteligentes em busca da inovação. 
 
Igualmente relevante a receber as informações dos resultados obtidos pela 
transformação gerencial que culmina em um ou mais dos quatro tipos evidenciados de 
inovação (Figura 3), é o indivíduo estimular ou desenvolver as suas habilidades inovativas, 
sejam elas inatas ou não.  
Dyer, Gregersen e Christensen (2012, p. 36) nominam estas habilidades como o 
“DNA do inovador” (Figura 4) e sublinham que este indivíduo deve praticar as competências 
da descoberta não somente no ambiente organizacional, mas na sua vida. Com o hábito, o 
anseio pela descoberta se torna algo instintivo. “Cada vez mais confiantes, eles passam a 
acreditar que a geração de insights criativos é o seu trabalho, algo que não se deve delegar a 
outra pessoa”.  
 
Figura 4: Modelo do DNA Inovador para gerar ideias 
 
Fonte: Dyer; Gregersen; Christensen (2012) 
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Lindegaard (2011, p. 58) também analisa quais são as principais características 
deste indivíduo inovador, dissertando sobre o que nomina de “nove qualidades-chave”, são 
elas: 
 
• ponto de vista holístico; 
• talento para a rede de trabalho; 
• habilidades comunicativas; 
• otimismo; 
• paixão e direção; 
• curiosidade; 
• crença na mudança; 
• senso de urgência; 
• habilidade para lidar com a incerteza. 
 
 
2.4.2. Processos 
 
 
Viu-se que o posicionamento mercadológico e a decisão por qual (ou quais) tipo 
de inovação promover deve ser estabelecida com a “agenda da inovação” preferencialmente 
acessível ao maior número de pessoas na organização (TERRA, 2012). 
Ratificou-se também que a gestão da inovação exige uma grande transição. São 
transformações que demandam práticas sistemáticas dimanadas de colaboradores que já 
possuem habilidades ou que podem aprimorar-se neste contexto (DYER; GREGERSEN; 
CHRISTENSEN, 2012; LINDEGAARD, 2011). 
Entretanto, o que parametrizam, sistematizam e principalmente, democratizam 
essa referida prática sistêmica são os processos gerenciais voltados para a conversão da ideia 
efetivamente em uma inovação (ZIVIANI; FERREIRA, 2010; GIBSON; SKARSYNSKI, 
2008; TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). 
Para Ziviani e Ferreira (2013, p.2010), “um dos desafios gerenciais mais 
importantes impostos às organizações modernas é o de desenvolver práticas sistemáticas para 
gerenciar a autotransformação orientada para a inovação”. Os autores entendem que “a 
inovação dá fôlego às organizações e somente aquelas que sabem buscar novas maneiras de 
atuar sobrevivem”. 
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Segundo Gibson e Skarsynski (2008, p.13), o fracasso de muitas iniciativas de 
qualidade não reflete a falta de convicção ou seriedade da direção “mas a falta de 
conhecimento dos processos, ferramentas e mecanismos críticos para colocar a qualidade 
sistêmica em prática”. 
Dos sete mitos da inovação sugeridos por Sawhney e Wolcott (2004), o terceiro 
aludido aborda a relevância dos processos que conduzem a inovação. O mito é “deixe as 
pessoas perderem para a inovação”, apontamento que posteriormente é contextualizado na 
retórica de como os erros podem influenciar positivamente no aprendizado da organização.  
Todavia, Sawhney e Wolcott (2004) desmitificam essa máxima e intuem que a 
inovação tem boas possibilidades de se consumar em um ambiente que promove a capacitação 
dos colaboradores através da estrutura e dos processos e concluem que deve-se dar aos seus 
empregados liberdade para imaginar, providenciando que eles tenham estrutura e processos 
para tomarem as suas decisões. 
Já Blank e Doorf (2012) apresentam uma abordagem distinta pois compreendem 
que as falhas não são verdadeiramente falhas, por si só, mas uma parte integrante do processo 
de aprendizagem. Para os autores, especialmente as novas empresas estão sujeitas a centenas 
de reprovações em seu discurso, nas características do seu produto, no seu preço, e assim por 
diante, portanto, é fundamental aceitar as falhas e fracassos, aprender e seguir em frente.   
Tidd, Bessant e Pavitt (2008, p.109) abordam o mapeamento destes processos no 
contexto da gestão da inovação, segmentando-o criteriosamente em três fases abaixo 
explicitadas, sendo que a última delas, face a sua complexidade, está subdivida em quatro 
estágios. 
A primeira, os autores chamam de “fase de procura”. Trata-se da oportunidade em 
se detectar os sinais sobre o potencial da transição que leva à inovação. Esses sinais podem 
aparecer na tecnologia, nas condições impostas pelo mercado, nas pressões dos concorrentes 
ou mesmo “nas interações destas forças”. Para tanto, sugere-se que é necessário que haja 
mecanismos bem desenvolvidos para identificação do processamento e seleção da informação 
(TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008, p.110). 
A segunda recebe o título de “fase de seleção”. Nesta etapa a organização deve 
identificar quais são as melhores maneiras de minerar o fluxo de sinais, mapear a sua base 
tecnológica, aproximando o que a organização conhece de si com as propostas de mudanças e 
alinhar, com base no seu conhecimento interno e externo (regime de capacidade de 
apropriação), a proposta geral do negócio à proposta de inovação (TIDD; BESSANT; 
PAVITT, 2008, p.110). 
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A “fase de implementação” é a terceira e a mais complexa. Uma vez configurados 
e selecionados os estímulos da etapa anterior por meio de “conjeturas plausíveis”, a fase de 
implementação vem transformar as ideias potenciais em realidade. Nesta fase o ambiente é de 
incertezas quanto a “demanda do mercado, comportamento da concorrência, exequibilidade 
tecnológica, legislação”, entretanto, sugere-se as pesquisas tecnológicas (benchmark) e 
mercadológicas para a diminuição dessas incertezas (TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008, 
p.111). 
Para explorar mais detidamente a complexidade desta fase, os autores a 
subdividiram em quatro subfases: 
 
• aquisição do conhecimento: Etapa que envolve a combinação do conhecimento 
disponível com o novo conhecimento proveniente de dentro e fora da organização. 
Esta combinação resulta na invenção. 
• execução do projeto: Essa etapa é “o cerne do processo de inovação” e é 
caracterizada por uma série de processos geralmente vinculados à resolução de 
problemas previstos e imprevistos. Por isto, exige uma ampla interação entre a 
área de marketing e as demais para o gerenciamento do projeto do novo produto 
ou serviço. 
• lançando a inovação: Nesta etapa, ocorre “a coleta de informações sobre as 
necessidades reais ou antecipadas de consumidores e inserção das mesmas no 
processo de desenvolvimento do produto”. Novamente, o departamento de 
marketing tem grande interferência neste estágio, pois é a área responsável por 
levar ao conhecimento do consumidor que há um novo produto ou serviço 
disponível no mercado. 
• aprendizagem e re-inovação: Todas etapas geram um conhecimento que é 
internalizado. “Se a oferta do novo produto ou serviço fracassa, ela oferece 
informações valiosas sobre o que modificar da próxima vez”, trata-se da 
“aprendizagem”. Segundo os autores, a aprendizagem pode estar vinculada a 
aquisição de novos conhecimentos, as competências tecnológicas ou mesmo ao 
aprimoramento das rotinas necessárias para a conversão eficaz da inovação 
(TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008, p. 112). 
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Figura 5: Representação do processo de inovação voltado para a aprendizagem. 
 
Fonte: Tidd; Bessant; Pavitt (2008, p.88) 
 
 
2.4.3. Estratégia 
 
 
A transformação da cultura organizacional, a definição dos tipos de inovações a 
fomentar e dos objetivos a serem alinhados com o core-business, tal como o estabelecimento 
de processos criteriosos e sistemáticos que conduzem a inovação, são iniciativas impreteríveis 
dentro do modelo de gestão da inovação. Contudo, todas estas iniciativas supramencionadas 
estão ancoradas na estratégia organizacional (STOECKICHT; SOARES, 2013; TIGRE, 2014; 
TIDD, BESSANT; PAVITT, 2008).  
Porter (1986, p.16) ratifica que a estratégia competitiva é “a conjunção dos 
objetivos almejados pela organização com as maneiras escolhidas para atingi-los”. Trata-se de 
uma tática pré-convencionada que visa configurar, orientada pela política da organização, 
como exatamente a empresa vai competir e quais são metas a alcançar. 
 
Uma estratégia com o foco na inovação é um fator crítico para que os processos de 
inovação se dêem de forma contínua e sustentável dentro da organização. A 
estratégia aborda todo o planejamento necessário para que a inovação ocorra e para 
que uma ideia se torne um produto ou serviço cuja comercialização agregará valor 
ao mercado (STOECKICHT; SOARES, 2013, p.241). 
 
Tigre (2014, p.167) também destina uma ampla observação sobre os preceitos da 
estratégia na perspectiva da inovação e destaca seis exemplos de estratégias compilados no 
QUADRO 4. 
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  Estratégia  Caracterização  
 
Ofensiva 
Organizações que buscam a liderança de 
mercado. Ampla capacidade de investimentos em 
tecnologia, P&D, capacitação. 
 
Defensiva 
Espera aprender com os erros dos pioneiros e 
oferece soluções mais seguras e menos disruptivas. 
Geralmente utilizada por empresas líderes de mercado 
que investem em inovações comprovadamente 
eficazes. 
 
Imitativa 
Não tem aspiração de ser líder de mercado, 
apenas marcar a sua presença oferecendo produtos e 
serviços semelhantes aos existentes. É trabalhada em 
mercados locais que possuem ampla proteção em 
relação a concorrência externa.  
 
Dependente 
Desempenham um papel de subordinação em 
relação as empresas mais fortes. Não tomam a 
iniciativa de promover mudanças explícitas mas 
acompanham o cenário da inovação.  
 
Tradicional 
Praticamente não muda seus produtos porque 
o mercado não demanda ou porque o concorrente 
também não inova. Promove inovações incrementais 
em produtos e serviços com experiência na prática de 
colaboradores e consumidores. 
 
Oportunista 
Adotada em situações especiais que abrem 
janelas para oportunidades. Ocorre quando há um 
nicho radicado geralmente em alguma crise e 
organização consegue prosperar neste cenário. 
QUADRO 4: Modelos de estratégia no contexto da gestão da inovação. 
Fonte: Adaptado de TIGRE (2014, p. 167) 
 
Já Tidd, Bessant e Pavitt (2008, p.131), baseados em noções estratégicas 
empresariais da década de 1960, selecionaram especificamente duas estratégias para 
especificarem por considerarem mercadologicamente como as “mais influentes”, a estratégia 
Racionalista e a estratégia Incrementalista.  
Enquanto a primeira é mais comedida, alicerçada em um planejamento vertical 
que se concentra na análise do cenário, na definição de um plano de ação e na sua execução, 
necessariamente nesta ordem, a segunda estratégia está orientada na tentativa e no erro, ou 
como os autores aludem, no “prove e aprove” (TIDD; BESSANT; PAVIT, 2008). 
A estratégia Incrementalista sugere a tomada de decisão norteada por um 
planejamento de curto prazo, onde deve-se medir e avaliar os efeitos das iniciativas, ajustar se 
necessário e partir para o próximo passo (TIDD; BESSANT; PAVIT, 2008). Segundo os 
autores, não há um arquétipo empresarial pré-definido orientado para a primeira ou segunda 
estratégias supra mencionadas, o que pauta as escolhas e conduções estratégicas nas 
organizações “são aprendizagens contínuas através da experiência própria e alheia para lidar 
com a complexidade e mudança” (TIDD; BESSANT; PAVIT, 2008, p.134). 
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Gibson e Skarzynski (2008, p.142) destacam que a estratégia, geralmente 
determinada por um comitê de gestores, é construída a partir da missão e da visão empresarial 
da organização. Entretanto, algumas organizações já começam a definir a sua estratégia de 
inovação “de baixo para cima”, pautadas nas inúmeras opções e ideias procedidas dos seus 
colaboradores. “Nessa abordagem emergente, o alto escalão age menos como autor e mais 
como editor da estratégia”.  
Mediante os conceitos expostos, alude-se na Figura 6 o arcabouço proposto por 
Prahalad e Krishnan (2008) que ratifica um modelo capacitante para a conversão da inovação 
e estabelece conexões explícitas entre os três primeiros constructos da Gestão da Inovação ora 
referenciados neste capítulo: - o modelo de negócio, os processos volvidos para a 
transformação e aprendizagem organizacional e a estratégia empresarial. 
 
Figura 6: Arcabouço para a construção da capacidade de inovação 
 
Fonte: Adaptado de Prahalad e Krishnan (2008, p. 43) 
 
 
2.4.4. Relacionamentos (Outsourcing, Redes Colaborativas e Crowdsourcing) 
 
 
A inovação colaborativa ou inovação aberta está baseada em uma cadeia ampla de 
conhecimentos em que a idealização e concepção da inovação pode ser desempenhada 
essencialmente de duas maneiras. Na primeira configuração, o conhecimento é coordenado 
fundamentalmente pela organização e, invariavelmente, a gestão deste processo 
compartilhado culmina na participação externa, sobretudo, funcional de co-criação e 
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inovação. 
Tigre (2014) ressalta que a formação de consórcios e vastas redes de P&D tem 
sido uma tendência mundial para a gestão da inovação diante da abertura econômica, visto a 
maior complexidade científica atribuída a estes consórcios, a convergência tecnológica e a 
divisão dos altos custos das atividades de pesquisa. 
Lindegaard (2011) reforça que o acesso ao ambiente global da inovação está 
inevitavelmente atrelado às influências externas, uma vez que as organizações, ao edificarem 
os relacionamentos externos, estão estabelecendo uma forte cultura de inovação, e 
consequentemente, uma forte cultura de rede. 
Desta forma, os referidos relacionamentos externos ao ambiente do P&D 
sobrevêm designadamente por meio de parcerias com professores e pesquisadores, através dos 
financiamentos às pesquisas em instituições acadêmicas e universitárias, dos fornecedores 
terceirizados ou mesmo do estabelecimento de contatos sistemáticos com start-ups, redes de 
especialistas e até de outras organizações inseridas na mesma cadeia de valor (TERRA, 2012). 
Estes relacionamentos produtivos externos volvidos para a inovação aberta foram 
classificados por Tid, Bessant e Pavitt (2008, p. 312) em seis tipos distintos de colaborações. 
 
• outsourcing (terceirização) - (prazo curto); 
• licenciamento - (prazo fixo); 
• consórcio - (prazo médio); 
• aliança estratégica - (prazo flexível); 
• joint venture - (prazo longo); 
• redes de inovação - (prazo longo). 
 
Todos estes tipos qualificados de colaborações procedem essencialmente de uma 
limitação das próprias organizações que, por mais capacitadas que sejam, não dispõem nos 
seus centros de P&D toda a variedade, conhecimento e habilidade para proverem a inovação 
de maneira unilateral (PRAHALAD; KRISHNAN, 2008). 
A terceirização e absorção do conhecimento alheio surge então neste contexto 
como uma possibilidade viável não somente pelo seu baixo custo, mas pela alta qualidade 
desse recurso, o que viabiliza a construção dos tipos de colaborações supracitados 
(PRAHALAD; KRISHNAN, 2008). 
Os benefícios da criação destas redes participativas são muitos. Tigre (2014) 
destaca que a principal vantagem das redes é favorecer as economias externas que, por sua 
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vez, estimulam a competitividade por meio da inovação. O autor entende que a decisão por 
integrar as redes de colaborações é imperativa para a sobrevivência no mercado e uma defesa 
contra as organizações concorrentes. 
Tidd, Bessant e Pavitt (2008, p. 305) apontam cinco razões que instigam a gestão 
da inovação aberta: 
 
• redução do custo tecnológico ou de entrada no mercado; 
• redução do risco de desenvolvimento ou de entrada no mercado; 
• alcance das economias de escala; 
• redução o tempo gasto para desenvolver e comercializar novos produtos; 
• promoção da aprendizagem compartilhada.  
 
A inovação, cada vez mais, está vinculada a um grupo de pessoas que impulsionam 
os seus talentos e especialidades diversas, resolvendo desafios multifacetados que 
atravessam diversas disciplinas (...) mas antes da organização caminhar em direção a 
inovação aberta, deve-se verificar se há uma cultura de rede que seja projetada, 
apoiada e modelada pelos líderes da companhia (LINDEGAARD, 2011, p.72) 
 
Terra (2012) também reforça esta última argumentação enfatizando que a 
inovação aberta é decisivamente profícua para as organizações, no entanto, exige dos gestores 
habilidades como empreendedorismo, diplomacia e confiança mútua para minimizarem as 
diferenças culturais e organizacionais que se colidem nestas interações. O autor relaciona 
algumas perguntas compiladas no quadro 5 cujas as respostas conjuntas balizarão a 
viabilidade operacional do acordo, bem como minimizarão eventuais desarmonias futuras. 
 
Indicador Pergunta 
Quem Os participantes da rede são compatíveis?  
 Existem objetivos comuns que são fortes o 
suficiente para justificar uma parceria?  
Dinâmica da rede  Existe sinergia entre os participantes? Que 
mudanças podem alterar esta sinergia? 
 São necessárias estratégias diferentes para 
os tipos de colaboração? É uma rede fechada para 
novos ingressos?  
Governança  Qual o prazo e o grau de formalização 
desta relação?  
 Qual será a governança para a rede?  
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Propriedade Intelectual  Como serão divididos os direitos de 
propriedade intelectual? Quem irá administrá-los?  
 Quais as garantias de sigilo e 
confidencialidade?  
QUADRO 5: Premissas para a formatação das colaborações na inovação aberta 
Fonte: Adaptado de Terra (2012, p. 231). 
 
A criação de um modelo conceitual de variáveis operacionais que orientam a 
formação destas colaborações externas, também foi sugerida por Garcez, Sbragia e 
Kruglianskas (2014). Os autores ratificam que “o grau de inovação, a duração do contrato, a 
exposição financeira, o grau de complementaridade, a confiança, a experiência anterior em 
outras alianças e as expectativas convergentes” são os requisitos a serem observados na 
composição destas redes colaborativas. 
Tid, Bessant e Pavit (2008) também propõem um modelo de inovação aberta que 
passa pelo agrupamento de bases lógicas para colaboração mútua em motivos tecnológicos, de 
mercado e empresariais (Figura 7).  
No Brasil, a gestão da inovação aberta é incipiente, limitando-se as estratégias de 
cunho secundário, com o foco basicamente na inovação incremental. Em uma pesquisa 
realizada por Costa, Porto e Silva (2010) em três representativas multinacionais brasileiras, 
observou-se que os projetos estratégicos de P&D que fortalecem as competências centrais 
destas empresas são tomados como prioritários, enquanto o desenvolvimento de programas 
colaborativos, o estabelecimento de parcerias internacionais e a proposição de projetos 
cooperativos não foram aquilatados com a mesma atenção dispensada ao projetos estratégicos 
no P&D. 
Em uma investigação recente promovida por Stal, Nohara e Chagas (2014) com 
outras três empresas multinacionais brasileiras, observou-se que a cultura organizacional é um 
aspecto difícil de se modificar com relação as parcerias e que é mais fácil aliar-se a 
universidades e institutos de pesquisas que a outros potenciais concorrentes.  
Sobre esta pesquisa, notou-se nas amostras que os seus respectivos gestores 
cambiaram até com certa na naturalidade o modelo de negócio, voltando-o para a inovação 
aberta, todavia a gestão deste modelo de inovação ainda não está sendo devidamente 
explorado. No caso da gestão da propriedade intelectual, por exemplo, os pesquisadores 
concluem que ainda não é bem conduzida nas três amostras exploradas. 
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Figura 7: Modelo de colaboração aberta 
 
Fonte: Tid; Bessant; Pavitt, (2008) 
 
Paradoxalmente às constatações elencadas nas duas pesquisas nacionais 
referenciadas, a literatura enumera vários conceitos que favorecem a gestão da inovação 
aberta, especialmente quando ocorrem comparações objetivas com a inovação fechada. No 
QUADRO 6 contrasta-se as características da inovação aberta e da inovação fechada. 
 
 
Princípios da inovação fechada 
 
 
Princípios da inovação aberta 
Os melhores da área trabalham para nós. Nem todos os melhores trabalham conosco. 
Precisamos contar com os melhores dentro e      
fora de nossa companhia. 
Para lucrar com o P&D, nós mesmos 
precisamos descobrir, desenvolver e fornecer 
resultados. 
P&D externa pode P&D interna é necessária 
para conquistar criar valor significativo;        
determinada parte desse valor. 
Quanto a descoberta é nossa, sempre a 
lançaremos no mercado. 
Não somos obrigados a gerar a pesquisa para 
poder lucrar com ela 
A companhia que primeiro lança uma 
inovação no mercado sempre fica com esse mercado. 
Construir um modelo de negócio melhor é      
mais útil que chegar ao mercado primeiro. 
esse mercado. 
 
Se criamos as melhores e mais numerosas Se fizermos o melhor ISO de ideias internas 
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ideias nas indústrias, o sucesso é garantido e      externas o sucesso será nosso. 
Precisamos ter controle de nossas patentes  
Intelectuais, de tal forma que os 
Concorrentes não se beneficiem com 
Nossas ideias 
Temos de produzir receitas com a utilização, 
por terceiros, de nossas patentes e também 
devemos comprar patentes de terceiros para 
aperfeiçoar nosso modelo de negócio. 
QUADRO 6: Contrastes entre os princípios da inovação fechada e aberta 
Fonte: Chesbrough (2012, p. 10) 
 
Como supracitado, há ainda mais uma configuração imputada à inovação aberta.  
Trata-se de um arquétipo de inovação representativo, que demanda uma observação particular 
por se caracterizar pela sua genuinidade social, onde o fomento dos atributos característicos 
da inovação aberta são providos em um movimento democrático, menos suscetível as 
pretensas coordenações organizacionais.  
Por conseguinte, evidencia-se uma proposta recente, cunhada por Howe (2006) e 
que se vigora dos conhecimentos coletivos, sobretudo, voluntários, para a subsequente criação 
de conteúdos relevantes para as organizações, apresentações de soluções factíveis e 
exequíveis, bem como, contributos para o desenvolvimento de novos produtos e serviços.  
A nomenclatura crowdsourcing é um neologismo combinado pelas palavras 
crowd (multidão) e outsourcing (terceirização). Exclusivamente pela literalidade das duas 
palavras, pode-se harmonizar este modelo na taxonomia da inovação aberta, todavia, são as 
suas principais premissas que permitem classificar esta forma genuína de inovação como 
colaborativa.  
Segundo Howe (2006), crowdsourcing é um modelo de produção que utiliza a 
inteligência e os conhecimentos coletivos, espalhados especialmente pela internet, para 
desenvolverem ou aprimorarem um bem (produto ou serviço) sem qualquer remuneração ou 
recompensa. O autor destaca que este conceito ganhou força com o desenvolvimento de 
softwares de código aberto e sublinha que o crowdsourcing fez com que a inovação não 
dependa mais de gênios individuais, justamente por ser uma propriedade emergente das redes 
sociais de colaboração em todas as etapas do processo, do desenvolvimento à difusão 
(HOWE, 2006). 
Nascimento, Eheber e Luft (2013, p. 92) caracterizam o crowdsourcing como uma 
“rede inter-organizacional”, destacando as alianças que se formam entre a empresa e os seus 
consumidores mais engajados (prosumers) uma vez que não há uma competição, e sim, o 
objetivo de colaboração entre eles. Os autores demonstram como resultados de pesquisa que o 
crowdsourcing é voltado para a produção das ideias e que as soluções são complementares as 
atividades no P&D. Também é demonstrado que “a proximidade dos atores no crowdsourcing 
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não ocorrem por questões geográficas, mas pelos fatores tecnológicos, já que eliminam-se as 
barreiras geográficas nas plataformas online” (NASCIMENTO; EBEHER; LUFT, 2013, p. 
93). 
Garcia (2012) enfatiza que a participação do consumidor na cadeia de consumo 
não é mais impassível, sujeita então às aspirações alheias as suas. O autor demonstra como o 
crowdsourcing harmoniza vínculos intensos entre a organização e o seu público-alvo através 
da internet, apontando como o conhecimento individual produz conteúdos relevantes para as 
organizações, estimulando por meio das tendências e anseios de consumo a materialização das 
inovações. 
Já Anderson (2006) explicita que a vantagem do crowdsourcing não é só 
econômica já que os clientes podem prestar melhores serviços para si mesmos. O autor 
entende que também passa pelo conceito do crowdsourcing as avaliações de produtos e 
serviços feitas pelos próprios consumidores que são capazes de gerarem informações 
confiáveis para os demais interessados.  
Tid, Bessant e Pavit (2008, p. 287) enfatizam que estes usuários, os quais chamam 
de “líderes”, são capazes de identificar as necessidades de um grupo precocemente, e, em 
alguns casos, até desenvolvem as suas próprias inovações, influenciando e buscando 
representatividade nos grupos que estão inseridos. 
Na literatura científica, há diversos autores que observam e nominam esta postura 
interferente e proativa do consumidor. Destacam-se os termos: 
 
• Prosumer (Tofler, 1980); neologismo criado a partir da combinação das 
palavras inglesas producer e consumer para demonstrar a participação do 
consumidor no processo de produção; 
• Personalização em Massa (Davis, 1987); conceito que caracteriza a utilização 
de tecnologias para oferecer aos clientes produtos e serviços personalizados a 
um custo de produção viável; 
• Co-criação (Prahalad e Ramaswamy, 2000); termo que representa a interação 
entre a organização e o consumidor na criação dos bens; 
• Peer Production (Benkler, 2002); termo que ilustra o intercâmbio entre a 
colaboração em massa promovida pelos meios digitais, especialmente a 
internet; 
• Crowdsourcing (Howe, 2006);  
• Usuários-líderes (Tid, Bessant e Pavitt, 2008);  
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• Consumidor 3.0 (Kotler, Kartajaya e Setiawan, 2010); nomenclatura baseada 
no termo Marketing 3.0 e que destaca a transformação do consumidor em 
colaborador.  
 
Visto que esta postura altruísta que parte exclusivamente do consumidor já está 
amplamente mapeada empiricamente, as organizações que reconheceram antecipadamente 
esta alteração do comportamento do consumidor, não apenas como uma tendência, mas como 
algo imodificável e vanguardista, preparando-se para lidar com este cenário, adquiriram uma 
vantagem competitiva em relação aos seus demais concorrentes (KOTLER; KARTAJAYA; 
SETIAWAN, 2010). 
Kotler (2000) enfatiza que esta preparação procede essencialmente da busca 
sistemática por um relacionamento consistente com o consumidor, não calcado em atuações 
insuladas, mas em ações continuadas de marketing de relacionamento alicerçadas por um bom 
planejamento estratégico. 
 
Cada vez mais, a concorrência não é entre as organizações, mas entre redes neurais 
de marketing. O princípio operacional é simples: construa uma rede efetiva de 
relacionamentos com os principais públicos interessados e os resultados lucrativos 
serão uma consequência (KOTLER, 2000, p.35). 
 
Neste contexto, Prahalad e Krishnan (2008) aprofundam as suas observações e 
demonstram quais são os mais importantes canais que as organizações devem fomentar na 
construção dessa rede de relacionamentos, onde se geram conteúdos relevantes que 
eventualmente podem culminar em inovações à um custo-benefício muito atraente. Os autores 
destacam que estes canais (figura 8) promovem não somente a interação entre as organizações 
e seus consumidores, como também ocorrem interações dos consumidores entre si. 
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Figura 8: Tendências de canais interativos. 
  
Fonte: Adaptado de Prahalad e Krishnan (2008). 
 
Portanto, viu-se que ao fomentar o relacionamento com o seu cliente utilizando a 
internet como uma importante ferramenta na construção deste vínculo, a organização está 
estabelecendo um canal conveniente para si, onde gera-se conteúdos relevantes que 
eventualmente podem culminar em inovações à um custo-benefício atraente.  
Mina, Moreau e Hughes (2013) enfatizam que a natureza altamente interativa e 
relacional do setor de serviços sugere que o modelo de inovação aberta pode ser 
particularmente importante para as organizações deste setor que podem escolher entre 
arranjos contratuais como um quadro formal de cooperação ou mesmo em trocas informais e 
não estruturadas, tais como redes de inovação e compartilhamento do conhecimento. 
 
 
2.4.5. Consumo 
 
 
Todas as transformações referenciadas nos cinco constructos supra explicitados 
(modelo de negócio, organização, processos, estratégia e relacionamentos) que, uma bem vez 
bem gerenciados, logram êxito na condução da inovação, devem ser orientadas por três metas 
que se complementam na abertura de novos mercados, na criação de novos usos e, 
principalmente, em novos bens de consumo (SCHUMPETER, 1997). 
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É crucial que a governança corporativa compreenda que todos estes esforços pelas 
mudanças dos métodos de produção, da criação de novas formas de organização do trabalho, 
da produção de novos serviços e mercadorias e de uma mudança comportamental e cultural da 
organização, estejam justificados, sobretudo na satisfação das necessidades de consumo 
(SCHUMPETER, 1997).  
Neves et. al. (2013, p.223) enfatizam que o “motivo pelo qual a gestão da 
inovação tornou-se indispensável como fator de sobrevivência das organizações está 
orientado na exigência e no esclarecimento dos consumidores, bem como na velocidade das 
mudanças tecnológicas”.  
Govindarajan e Trimble (2012, p.38) sugerem que é preciso “tomar posse de uma 
folha em branco e formular três perguntas simples”, porém fundamentais para a descoberta de 
qual é o tipo de inovação que ajusta-se ao core-business: 
 
• quem são os clientes-alvo? 
• qual valor pretende-se fornecer a eles?  
• qual é a arquitetura da cadeia de valor que será utilizada para fornecer este 
valor? 
 
Assim, independentemente das respostas obtidas a estes questionamentos e do 
fomento ao tipo de inovação que é mais aderente ao modelo do negócio e a atividade fim, o 
foco da inovação eficiente está na sincronicidade entre o “dispêndio, o esforço produtivo e a 
satisfação das necessidades de consumo” (SCHUMPETER, 1997, p.52, grifo nosso). 
Até mesmo as inovações de paradigma e processos (Figura 3) que não são tão 
explícitas à percepção dos consumidores finais, são demandadas afim de se obter uma 
vantagem competitiva mercadológica, o que asseverará a convergência dos esforços em 
viabilizar, ou com mais celeridade, ou com mais qualidade, ou de maneira mais personalizada, 
este determinado tipo de inovação orientado sobretudo pelo consumo (TIDD; BESSANT; 
PAVITT, 2008).  
Neves et. al. (2013) demonstra que a principal diferença entre a invenção e a 
inovação é que a primeira, embora apresente irrefutavelmente um caráter original, não possui 
uma aplicabilidade no mercado de consumo, ao passo que a inovação sim, “tem o olho no 
mercado, nas novas necessidades dos consumidores e na geração de valores”.  
Logo, nos padrões de inovações centrados nos serviços o consumidor está no 
centro como participante ativo do processo de troca, independentemente se este 
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relacionamento com a organização do setor de serviços é curta ou longa, o cliente é mais 
importante para a organização que a operação em si. A inovação centrada no serviço é 
participativa, colaborativa e dinâmica (VARGO; LUSCH, 2004). 
Alam (2002) demonstra em sua pesquisa como as organizações do setor de 
serviços se sentem pressionadas a interagir com os clientes potenciais, pois estas organizações 
já decodificaram que é a partir destes clientes que se estabelecem as entradas para o 
desenvolvimento de um novo serviço.  
Conforme já explicitado, são estes anseios e expectativas dos clientes, tal como a 
adoção das plataformas tecnológicas que incitam a cooperação dos consumidores que 
aproximaram o P&D do departamento de marketing, exigindo um trabalho integrado, posto 
que estas duas atividades são competências que se complementam na gestão da inovação 
(CHESBROUGH, 2012). 
Portanto, conclui-se pelos conceitos apresentados neste tópico que é o 
consumidor, independente do tipo ou classificação da inovação a ser desenvolvida ou 
aprimorada, quem norteia e principalmente justifica esta demanda. Para tanto, há um amplo 
trabalho de inteligência de marketing, fundamentado em pesquisas de mercado que visam a 
identificação dos nichos de consumo e a averiguação da pertinência de determinado público 
consumidor à respectiva pretensa inovação. 
Para Von Hippel (2005), com a mesma intensidade em que os consumidores 
buscam soluções para as suas necessidades, os nichos se formam na similaridade coletiva 
destas necessidades particulares. O autor enfatiza que estes nichos quase sempre contam com 
usuários-inovadores que são especialistas em ascensão no seu campo de atividade, capazes de 
influenciarem os demais usuários pela sua capacidade inovativa ou de solução. 
Kotler e Bes (2011) reconhecem a relevância dos nichos e defendem a 
estruturação de estratégicas voltadas para o que chamam de mercado de precisão ou micro-
mercados. Segundo os autores, atuando desta forma as empresas podem compreender melhor 
as demandas dos seus consumidores por transformações e, especialmente aquelas que têm 
muitos concorrentes de mercado, passam a ter um grande diferencial competitivo. 
Segundo Brynjolfsson, Jeffrey e Smith (2006), entender como um nicho foi 
estruturado é importante, mas é mais importante manter o monitoramento sobre ele, pois o 
processo ágil de seleção natural a partir dos gostos e preferências, o qual os autores nominam 
como “darwinismo acelerado”, modificam a estrutura do nicho a todo o momento, podendo 
subdividi-lo inclusive em outros novos nichos. Os autores intuem que as organizações 
vencedoras serão aquelas que levarem os princípios da cauda longa a sério. 
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Brynjolfsson, Jeffrey e Smith (2006) reportam-se ao conceito cunhado no mesmo 
ano no trabalho apresentado por Anderson (2006) e que evidencia como as empresas líderes 
em seus mercados de massa tem evoluído o seu modelo de negócio definitivamente e sem 
compunção para o mercado de nicho, especialmente as organizações do segmento varejista. 
Em resumo, Anderson (2006) explicita como estas organizações, mediante a 
democratização da internet, criaram uma atmosfera que reconheceu, sobretudo, a força dos 
nichos e estimulou o consumo a partir de duas simples premissas: 
 
• Muitos mercados para poucos são mais atraentes economicamente que poucos 
mercados para muitos. É recomendável aumentar sensivelmente o sortimento 
de produtos e disponibilizá-lo para o consumo, integralmente, ou pelas lojas 
físicas ou pelas “lojas de capacidade infinita” (digitais/e-commerce). 
• O consumidor quem decide o que consumir, contudo, é tarefa da empresa fazê-
lo encontrar todos os produtos que disponibiliza para a venda. 
 
Neste contexto, as duas premissas evidenciadas da teoria da Cauda Longa 
assumem um protagonismo na gestão da inovação, especialmente na concepção dos serviços 
inovadores, quando então se reconhece que há um mercado amplo e auspicioso concentrado 
nos nichos de consumo (Figura 9). 
Não somente por que, ao identificar os nichos, a organização está apta a mensurar 
os desejos coletivos de consumo e responder com propostas personalizadamente inovadoras, 
mas pela perspectiva reversa de valor, que parte do significativo incremento do portfólio com 
serviços inovadores que promoverão tendências para alcançarem um número vultoso de 
nichos (ANDERSON, 2006). 
 
Figura 9: A Cauda Longa na inovação em serviços 
 
Fonte: Adaptado de Anderson (2006) 
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Outro fator relevante para a gestão da inovação está associado ao ciclo de adoção 
de novos produtos ou serviços. Moore (2001) estudou o comportamento dos consumidores 
quando novos produtos, essencialmente tecnológicos, eram disponibilizados para o mercado 
de consumo. Este estudo suscitou uma publicação nomeada “Atravessando o Abismo”, onde o 
autor imputa aos perfis de consumo, classes de comportamento que corroboram para o 
entendimento de como determinados grupos de consumidores são verdadeiramente capazes de 
influenciarem os demais. Outrossim, quando estas determinadas classes são arrebatadas por 
uma inovação de tal maneira que se sentem motivadas a influenciar as demais, atravessa-se o 
abismo que separa as polaridades dos consumidores inovadores e dos consumidores céticos 
(MOORE, 2001).  
Moore (2001) classificou as classes de consumidores em: 
 
• Entusiastas: Exercem grande influência sobre as demais classes de 
consumidores mesmo representando apenas 2,5% dos consumidores na curva 
da figura 10. Estes consumidores são aqueles consumidores que estão em 
constantes buscas por novos produtos e serviços e que assumem o risco de 
comprá-los sem que a respectiva utilidade e qualidade já tenham sido 
comprovados; 
• Visionários: Este segundo grupo também está inserido no pólo dos 
consumidores inovadores. São formadores de opinião que se baseiam nas 
avaliações disponibilizadas pelos entusiastas para formarem o seu juízo de 
valor sobre determinada inovação. Representam 13,5% dos consumidores 
classificados. Assim como o primeiro grupo, esse também exerce grande 
influência sobre as demais classes; 
• Pragmáticos: Representam boa parte dos consumidores, na ordem de 34%. Os 
pragmáticos adotam a inovação somente após a comprovação de que será útil 
para o seu cotidiano e dependem da referência das duas primeiras classes e de 
usuários do seu próprio nicho; 
• Conservadores: Também com 34% de representação na classificação dos 
consumidores, os conservadores mesmo após a comprovação e o 
entendimento de que determinada inovação é útil para o seu cotidiano ainda 
são sensíveis ao preço e não se deixam levar pela funcionalidade ou 
praticidade do produto até que o seu custo de venda se torne mais acessível; 
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• Céticos: Representam significativos 16% na curva da figura 10. Estes 
definitivamente não gostam de experimentar as inovações e não seguem 
modas de consumo. Pelo contrário, só adotam a inovação quando não há outra 
forma de consumo disponível. 
 
Figura 10: Ciclo de adoção da inovação pelos consumidores 
 
Fonte: Moore (2001) 
 
 
Esta classificação foi amplamente repercutida e ainda hoje baliza novos estudos 
sobre o tema. Para criarem um manual para as startup’s, Blank e Dorf (2012, p.165) adotaram 
o “ciclo de adoção da inovação” sugerido por Moore (2001) como referência no entendimento 
da ordem e classes de consumo. 
Os autores chamam os consumidores entusiastas de evangelistas por que são 
capazes de argumentar sobre determinada inovação de tal maneira que entusiasmam amigos, 
colegas de trabalho e familiares, como se estivessem catequizando-os (BLANK; DORF, 
2012). 
Os autores concluem que os consumidores das primeiras classes supracitadas 
confiam em determinadas inovações por que querem “o primeiro lugar” e, consequentemente, 
o “direito de se gabar” e são justamente estes perfis de consumidores que devem ser 
invocados nas vendas iniciais, visto a sua capacidade persuasiva e disseminadora, bem como 
por serem “potenciais candidatos do conselho consultivo as outras classes” (BLANK; DORF, 
2012, p.169).  
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Portanto, é contraditório não considerar o consumidor como uma relevante 
dimensão de toda a gestão que se impetra em prol da inovação, não somente por que a 
idealização e o desenvolvimento da inovação foram balizados no seu perfil e comportamento 
de consumo, mas, principalmente, por que este consumidor está inserido em múltiplos nichos 
e por que há classes de consumidores que são capazes de influenciarem as demais, 
amplificando a informação de que há uma inovação disponível no mercado de consumo, 
consequentemente, asseverando a convergência desta aceitação em resultados (vendas) mais 
representativos para a organização.  
Outrossim, tanto o mercado de nicho especificado na teoria da Cauda Longa 
quanto as classes apontadas no Ciclo de Adoção da Inovação, demandam à gestão da 
inovação em serviços, o mapeamento, o monitoramento sistemático, e sobretudo, a 
composição de estratégias que incitem a aproximação dos consumidores alvo supra 
representados (ANDERSON, 2006; MOORE, 2001). 
 
 
2.5. A gestão da inovação no setor terciário 
 
 
Embora a inovação em serviços não conte com uma literatura tão amplificada, já 
se encontram publicações relevantes que ambicionam classificar e caracterizar os tipos de 
inovações. 
Gallouj (1994) aponta seis tipos: 
 
• Radical (corresponde a criação de um novo paradigma em serviços); 
• Ameliorativa (ocorre com o aumento da percepção da qualidade de algumas 
especificidades dos serviços); 
• Incremental (adição ou subtração de características); 
• Ad Hoc (produção de novas competências para os serviços já existentes) 
• Recombinativa (combinação de dois ou mais serviços gerando a percepção de 
valor ao mesmo); 
• Formalização (padronização de dois ou mais serviços). 
 
Já Tigre (2014, p.133) sugere dez tipos de inovações no setor. Além de reconhecer 
as seis supracitadas, o autor ainda adiciona mais quatro: 
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• Produto-serviço (capta, simultaneamente produtos materiais e imateriais); 
• Processo (sistemas técnicos ou processos imateriais); 
• Organizacional Interna (Estrutura de atendimento das atividades e dos 
processos); 
• Organizacional Externa (Implantação de relações particulares com parceiros da 
empresa). 
 
Ainda sobre as naturezas das inovações em serviços, traz-se as obervações de 
Chistensen e Tedlow (2004) que alvitram curiosamente apenas quatro inovações radicais na 
história da economia contemporânea, pronvindos (as) no segmento a partir: 
 
• das lojas de departamentos; 
• das vendas por catálogos; 
• dos shoppings centers; 
• do comércio eletrônico (em curso). 
 
Portanto, evidencia-se o QUADRO 7 as trajetórias distintas que levam aos tipos 
supracitados de inovações, bem como a sua diferenciação das inovações industriais. 
 
Premissas p/ Trajetória Serviços Indústria 
Propriedade Intelectual Direitos autorais Patentes 
Tecnologia Avanços tecnológicos volvidos para 
as relações com fornecedores e 
cliente 
Avanço tecnológico voltado para a 
liderança mercadológica e científica 
Atividade em pesquisa Demandas externas (fornecedores, 
clientes, concorrentes) 
Desenvolvimento no P&D 
Força produtiva Baixo impacto Alto impacto 
Ciclos de Inovação Curtos e médios Longos 
Produtos desenvolvidos Intangíveis Tangíveis 
Internacionalização Sujeito ao investimento de capital 
externo 
Voltado para exportação 
Dimensão Nacional e Global Regional e Nacional 
QUADRO 7: Diferenciação entre as trajetórias da inovação em serviço e indústria 
Fonte: Adaptado de Howells (2000) 
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A superação de certas concepções clássicas, especialmente as que minimizam a 
capacidade inovativa das organizações classificadas nos setor de serviços parecem 
completamente transpostas. Entretanto, o tema inovação em serviços, exatamente pela sua 
peculiaridade e complexidade, ainda suscita ponderações heterogêneas e fragmentadas na 
literatura científica. 
Publicações recentes de autores tomados como integradores já não mais separam 
as análises das inovações do setor manufaturado das inovações oriundas do setor de serviços, 
pois entendem que ambas estão fortemente conectadas em um processo de 
complementaridade e até mesmo dependência, uma vez que a própria indústria tem uma 
grande demanda por serviços especializados (abordagem integradora). 
Essa abordagem teórica Tigre (2014) classifica como método de demarcação e 
atribui a tal denominação as linhas de pesquisas que procuram enfatizar o papel do cliente na 
inovação, a capacitação do recurso humano e como este interage com a tecnologia e com os 
seus fornecedores. 
Para Tigre (2014, p. 134), a metodologia da “demarcação é a mais abrangente 
disponível” pois combina os estudos setoriais do segmento de serviços, a análise da cadeia de 
valor e atribui a inovação não somente as questões tecnológicas, mas também tudo que 
envolve a produtividade. 
Lee, Kao, Yang (2014) intuem que muitos países avançados, cuja base econômica 
está na indústria de transformação, têm feito esforços para transformar a sua economia e 
revigorar a sua indústria. Como estes países sofrem ameaças dos mercados emergentes, bem 
como da oferta global de fabricação em cadeia, não só buscam a inovação técnica, como 
também estão começando a induzir e estimular as inovações em serviços. 
Sundbo e Gallouj (1998) entendem que as inovações em serviços nascem em 
prazos curtos, pois não há necessidade de uma investigação ou a reunião de conhecimentos 
científicos para provê-las, portanto, os processos de inovação em serviço são normalmente 
muito mais rápidos e práticos que no setor manufaturado.  
Sundbo e Gallouj (1998) destacam que as inovações em serviços até podem 
apresentar inovações tecnológicas, mas são, na maior parte das vezes, feitas de pequenos 
ajustes de procedimentos, caracterizando-se comumente como incremental e raramente como 
radical ou disruptiva. Neste tipo de inovação ocorre a criação de novos conhecimentos, 
informações e procedimentos ou de novas formas de manipulação de coisas ou pessoas.  
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Outros autores que adotam a linha tecnicista de abordagem ao tema, relativizam a 
complementaridade supracitada e intuem que a inovação em serviços ocorre notadamente 
reflexionada na inovação industrial. 
Tigre (2014) nomina esta abordagem como método de assimilação e conecta nesta 
denominação todas as referências que atribuem as inovações em serviços a uma derivação da 
inovação tecnológica. O autor confere a esta classificação as linhas científicas que ajustam ao 
setor de serviços as inovações industriais, ora também consolidadas nos manuais 
internacionais de P&D. 
Barras (1986) é o mais representativo autor desta linha de abordagem ao tema 
inovação em serviços por ter proposto o “ciclo reverso do produto” no qual a introdução de 
uma tecnologia no serviço é assumida em uma primeira fase apenas com o propósito de 
melhorar a eficiência na prestação do mesmo.  
No segundo estágio deste ciclo, o autor intui que o aprimoramento das inovações 
tecnológicas acarretam em mais qualidade para o serviço e por fim, em um etapa mais 
avançada, novos melhoramentos nestas tecnologias seriam as responsáveis pela criação de 
novos serviços (BARRAS, 1986). 
Há ainda mais uma corrente de autores que separam as inovações do setor de 
serviços do setor manufaturado por entenderem em suas análises que a inovação em serviços 
ocorre distintamente do arquétipo tradicional da inovação industrial. Tais autores, reflexionam 
designadamente sobre a constituição e especificidade dos serviços, examinando os processos 
e estratégias próprios que conduzem à inovação no setor. 
Nesta linha de pensamento e observação, Mina, Moreau e Hughes (2013) 
enfatizam que as evidências empíricas mostram que o setor de serviços não é mais ou menos 
inovador que o setor manufaturado e que os dois arquétipos apresentam formas 
completamente diferentes de se inovar. Para os autores, a inovação em serviços não é mais 
vista como atrasada, condicionada a tecnologia desenvolvida pelo setor industrial e que, pela a 
sua inseparabilidade de consumo e produção, estas inovações se concentram mais nos fatores 
organizacionais e humanos. 
Tidd e Hull (2003) destacam que a inovação em serviços deve ser provida para 
fazer a diferença para os clientes que são quem demandam grandes investimentos dos 
prestadores de serviços. Estes investimentos não estão somente associados as inovações 
tecnológicas, mas às demandas por mais capacitação e melhoria dos métodos de trabalho que 
são modificados a partir de um modelo de negócio orientado para a inovação. 
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Bon e Mustafa (2013) também se enquadram nesta linha de autores por intuírem 
que a inovação em serviços e a inovação industrial são completamente distintas. Enquanto a 
primeira refere-se à implementação de novas idéias para melhorar os processos 
organizacionais, rotinas, estruturas ou sistemas e frequentemente está associada às melhorias 
dos processos internos que consequentemente aprimoram a prestação do serviço, a segunda 
está focada em melhorar a eficiência da produção e apresentar inovações tecnológicas que 
logram êxito à longo prazo, através de vantagens competitivas percebidas lentamente pelo 
mercado. 
Tigre (2014) destaca que a inovação em serviços tem objetivos próprios que 
podem ou não coincidir com os objetivos das inovações em produtos e processos industriais. 
O autor aponta os cinco principais objetivos perseguidos pela inovação em serviços: 
 
• obter maior flexibilidade para atender as demandas individuais dos clientes; 
• facilitar a interação usuário-fornecedor, por meio de redes virtuais; 
• aumentar a confiabilidade do serviço, do fortalecimento da marca e reputação 
do prestador; 
• tornar o serviço mais disponível temporalmente e geograficamente, 
aumentando o autosserviço e o atendimento on-line; 
• aumentar a produtividade e velocidade de produção e entrega do serviço. 
 
Os autores que não reconhecem a correlação entre as inovações tecnológicas e em 
serviços, certificam que há uma participação efetiva do setor terciário na aquisição no 
desenvolvimento de estratégias para exploração de novos mercados, na ampliação da 
inteligência competitiva e nas adaptações a novos modelos de negócios, entre outras 
atividades que sinalizam, a partir da busca constante pela reestruturação produtiva e pelo 
ineditismo, as estratégias que culminam em inovação.    
Entretanto, essa não é uma observação restrita a essa corrente de autores. Miles 
(2005), cujo perfil de investigação é tecnicista, também identificou estas transformações e 
apresentou a proposição de uma subdivisão do setor de serviços, obviamente dentro da 
perspectiva das atividades que estimulam o desenvolvimento das inovações. Vide na 
classificação abaixo que o autor ressalva a importância das tecnologias da informação e 
comunicação para o setor terciário. Assim, o autor classifica como: 
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• Físicos: os serviços cujas performances estão amplamente vinculadas às TIC, 
nos quais destacam-se as gestões nos comércios varejistas e atacadistas e a 
patente dependência dos setores de logística, estocagem, distribuição e vendas 
das TIC; 
• Personalizados: os serviços de consumo individualizado, que exigem a 
integração dos processos gerenciais e de relacionamento com o cliente com as 
TIC. As inovações neste caso ocorrem aparentemente com a disponibilização 
de um novo serviço, ou mesmo internamente, a partir de reestruturações 
organizacionais; 
• Informacionais: são os serviços cujo o cerne é prover a informação em larga 
escala, onde o conhecimento e a capacidade de prestação do serviço, tal como 
a habilidade de interpretação das demandas são fundamentais para êxito. 
Como nos outros dois tipos classificados, as TIC, especialmente os softwares 
de simulações, são também importantes. 
 
Bon e Mustafa (2013) complementam esta abordagem e sugerem que estas 
transformações supracitadas em prol da inovação em serviços estão vinculadas ao capital 
humano das organizações. Os autores apresentam um modelo conceitual do ambiente propício 
que se deve prover para cada tipo de inovação e, especificamente na inovação em serviços, 
ratificam que o envolvimento e capacitação dos funcionários, a informação e a análise, a 
educação da equipe, o foco no cliente e na melhoria contínua, são os requisitos para o 
ambiente que naturalmente estimula a conversão da inovação em serviços.  
Entretanto, há autores que reconhecem algumas das transformações supracitadas 
como uma evolução na gestão da inovação em serviços, contudo, são mais cautelosos quando 
discorrem sobre o tema, listando em seus estudos os fatores que prejudicam as atividades de 
inovação no setor.  
Exemplifica-se a extensa observação preconizada por Ziviani e Ferreira (2013) 
sobre os obstáculos e barreiras que procrastinam a gestão da inovação no setor de serviços. Os 
autores entendem que os empecilhos mais relevantes neste contexto são: 
 
• a falta de informação sobre tecnologia; 
• a falta de infra-estrutura; 
• a fraca proteção dos direitos de propriedade intelectual; 
• a falta de informações sobre o mercado; 
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• a falta de oportunidade para cooperação; 
• os riscos econômicos excessivos; 
• a falta de qualificação do pessoal; 
• a dificuldade do controle dos gastos com a inovação; 
• a resistência a mudanças; 
• a terceirização da atividade de inovação; 
• o custo elevado do investimento bem como o seu longo prazo de retorno.  
 
 
2.6. Modelos de auditagem da maturidade da gestão da inovação 
 
 
Após toda a caracterização da gestão da inovação e da inovação em serviços, onde 
apresentou-se os seus componentes, indicadores e especificidades, chega-se então a 
apresentação das metodologias disponíveis na literatura para se auditar a gestão da inovação 
em uma organização, especialmente no que tange ao grau de maturidade dos seus 
colaboradores. 
Antes da apresentação das propostas mais relevantes na literatura sobre o tema, 
ressalva-se que esta revisão não apontou um modelo de auditagem completo e específico para 
a gestão da inovação no setor terciário, embora algumas metodologias já apresentem 
avançadas análises sobre quais são os indicadores mais aderentes para a criação de um 
modelo específico de auditagem para a inovação em serviços, como nos casos do Manual de 
Bogotá (RICYT/OEA/ CYTED, 2001) e o Diagrama Radar da Inovação em Serviços sugerido 
por Tidd e Hull (2003).  
Portanto, o QUADRO 8 ater-se-á a apresentar os autores e instituições que se 
propuseram a modelar a auditagem da gestão da inovação a partir de indicadores diversos. 
 
Autor / Instituição Indicadores Para a Auditagem 
Tidd, Bessant e Pavitt (2008)  Estratégia, Processos, Organização, Relacionamentos 
e Aprendizagem. 
PINTEC IBGE Fatores que influenciam no comportamento inovador, 
estratégias, esforços, incentivos, obstáculos e 
resultados. 
Manual de Oslo (1997) Recursos que conduzem à inovação, as 
interações e papel da difusão, o impacto da inovação, 
os incentivos e obstáculos à inovação, a demanda, o 
  
64 
recurso humano, as leis e regulamentações. 
Manual de Bogotá (2001) Identificação do negócio, desempenho econômico, 
resultados, fontes de informação, financiamentos, 
dificultadores, políticas públicas. 
Silva, Hartmann e Reis (2006) Indicadores de entrada, indicadores de saída, formas 
de inovação, fontes de inovação e impactos da 
inovação.  
Sawhney e Wolcott (2006) 
Bachmann e Destefani (2008) 
Oferta, plataforma, marca, clientes, soluções, 
relacionamento, valor, processos, organização, cadeira 
de fornecimento, presença e rede. 
Mackinnons (2007) Onde a inovação se realiza, contexto competitivo, 
foco da inovação, fonte de ideias, fase de crescimento 
da organizacional, tamanho e complexidade da 
inovação, maturidade para inovação.  
Terra (2012) Estratégia, modelo organizacional, recursos, pessoas, 
gestão do conhecimento e infra-estrutura tecnológica, 
gestão de ideias, processos, mensuração e 
recompensas, cultura organizacional, colaboração 
externa e interna.  
QUADRO 8: Modelos de auditagem da gestão da inovação 
Fonte: Próprio autor 
 
As modelagens dos autores referenciados são utilizadas como ferramentas pelas 
organizações para a auditagem da gestão da inovação. Entretanto, sabe-se que a proposta de 
um modelo edificado a partir dos indicadores não situa a organização em uma realidade. 
Logo, a classificação da maturidade advém da mensuração dos resultados da 
auditagem e o concernente posicionamento da organização investigada geralmente em um 
diagrama parametrizado sob o contexto da gestão da inovação, que confronta a consciência 
das necessidades de mudança com a capacidade para de fato provê-las e, a partir deste 
cruzamento, posiciona-se a organização em um estágio de maturidade sob a perspectiva da 
gestão da inovação. 
Outrossim, destacam-se alguns diagramas como o de Todhunter (2007) que 
estabelece os estágios da maturidade em inovação em acidental, situacional, repetitivo ou de 
alta performance e o diagrama de Sawhney e Wolcott (2006) em que as organizações tem a 
sua maturidade classificadas como pouco inovadoras, inovadoras ocasionais ou inovadoras 
sistêmicas. 
Já Mackinnons (2007) dimensiona a maturidade na gestão da inovação a partir das 
seguintes classificações: 
 
• ad-hoc: inovação não é gerenciada sistematicamente; 
  
65 
• inovação localizada: é gerenciada apenas em algumas áreas particulares; 
• inovação generalizada: gerenciamento é consistente e eficiente; 
• inovação contínua: gerenciamento não só é eficiente, como o aprendizado é 
tomado como um ativo para o aprimoramento da performance em inovação. 
 
Tidd, Bessant e Pavitt (2008), sugerem o diagrama representado na Figura (11) e 
que apresenta quatro estágios de maturidade em relação a gestão da inovação. 
 
Figura 11: Diagrama de Maturidade 
 
Fonte: Adaptado de Tidd, Bessant e Pavitt (2008) 
 
Nesta pesquisa, selecionou-se o modelo supra de auditagem de Tidd, Bessant e 
Pavitt que é composto pelos cinco constructos (indicadores) ora referenciados nesta 
exploração bibliográfica; estratégia, processos, organização, relacionamentos e 
aprendizagem. O critério para a seleção desse modelo de auditagem que está alicerçado na 
auto-avaliação, baseia-se nos próprios argumentos dos autores para a sua concepção, posto 
que, segundos os mesmos, trata-se de: 
 
• um modelo de auditoria para verificar o que se fez de certo e errado na gestão 
da inovação; 
• uma lista para verificar se as coisas (inovações) estão sendo feitas 
corretamente; 
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• benchmark – verificar se está fazendo tão bem quanto os outros; 
• um guia para melhoramento do que está se fazendo; 
• um recurso de aprendizagem para ajudar a adquirir conhecimento; 
• um forma de concentrar-se em subsistemas e trabalhar com os responsáveis por 
esses processos, seus clientes e fornecedores para melhorar as coisas. 
 
 
2.7. Marco Teórico – maturidade da gestão da inovação em serviços 
 
 
Apresenta-se o framework sugerido por Tidd, Bessant e Pavitt (2008) para a 
auditagem da gestão da inovação no qual cada um dos cinco construtos deste modelo conta 
com oito pressupostos que são pontuados especificamente na auto avaliação preconizada 
pelos autores. 
 
Figura 12: Modelo de Auditoria da Inovação. 
 
Fonte: Tidd, Bessant e Pavitt (2008) 
 
Entretanto, o constructo “consumo”, ora explorado no item 2.4.5 sob as premissas 
e conceitos da inovação, tal como os seus pressupostos correlatos, também foram acrescidos 
ao modelo supra de auditagem, visto a sua indispensabilidade no ciclo de indicadores que 
culminam na inovação (Figura 13). Sendo assim, apresenta-se o seguinte hexagrama como um 
framework para a auditoria da gestão da inovação em serviços: 
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Figura 13: Modelo de Auditoria da Inovação 
 
Fonte: Adaptado de Tidd, Bessant e Pavitt (2008) 
 
Para Kotler (2000, p.350), “produtos e serviços devem ser criados para manter ou 
aumentar as vendas”. Por isto, a proposta de adição do constructo (consumo) está justificada 
sobretudo no setor investigado nesta pesquisa (terciário), bem como na atividade fim da sua 
amostra, essencialmente varejista e amplamente concentrada nos resultados comerciais.  
No QUADRO 9 estão elencados integralmente os pressupostos correlatos aos seis 
constructos dispostos na Figura 13. 
 
Organização Processos Estratégia Relacionamentos Consumo Aprendizagem 
Há estrutura 
para a 
inovação 
Os processos 
são adequados 
As pessoas 
sabem 
competir 
Temos bom 
relacionamento com 
fornecedores 
Trabalhamos 
os nossos   
nichos de 
consumo 
Há treinamento e 
desenvolvimento 
de pessoas 
Trabalho além 
do 
departamento 
Os projeto são 
feitos dentro 
do prazo 
Todos 
conhecem a 
estratégia 
Conhecemos as 
necessidades dos 
clientes 
Monitoramos 
a aceitação do 
novo serviço 
Revisa-se projetos 
para melhorar o 
desempenho nos 
próximos 
Ideias para 
processos 
Todos 
conhecem o 
cliente 
Todos 
conhecem o 
core business 
Trabalhamos com 
universidades 
Criamos 
tendências de 
consumo 
Aprende-se com 
os erros 
Estrutura para 
decisões 
Há 
mecanismos 
eficazes para 
a mudança 
As ameaças e 
oportunidades 
estão mapeadas 
Trabalhamos 
próximos de nossos 
clientes 
Conhecemos 
os entusiastas 
e visionários 
Compara-se  os 
serviços com o de 
outras empresas 
Comunicação 
eficaz 
Há pesquisa 
sistêmica de 
novos 
serviços 
A equipe sabe 
a importância 
da inovação 
Colaboramos com 
outras empresas 
para novos serviços 
Inovamos no 
ambiente e 
apresentação 
dos novos 
serviços 
Compartilhamos 
experiências com 
outras empresas 
para aprender 
Há sistema de 
recompensa 
Todos 
colaboram 
com o novo 
Alta gestão dá 
suporte para 
inovação 
Temos redes de 
contatos com 
especialistas 
Os novos 
serviços são 
divulgados 
amplamente 
Transfere-se o 
conhecimento e 
aprendizado 
O clima é de 
apoio para 
idéias 
Há um 
sistema para 
escolha de 
projetos 
Há estratégia 
de benchmark 
Transferimos os 
nossos 
conhecimentos 
Nossos 
vendedores 
conhecem bem 
os novos 
Aprende-se com o 
êxito de outras 
organizações 
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serviços 
O trabalho 
acontece em 
equipe 
Os pequenos 
projetos 
acontecem 
rápido 
As estratégias 
de inovação e 
geral estão 
alinhadas 
Trabalhamos com os 
clientes no 
desenvolvimento de 
novos serviços 
Os novos 
serviços tem 
preços 
compatíveis ao 
perfil de 
consumo 
Mensura-se as 
inovações para 
identificar onde e 
quando pode-se 
melhorar 
QUADRO 9: Pressupostos da pesquisa 
Fonte: Adaptado de Tidd, Bessant e Pavitt (2008) 
 
Figura 14: Diagrama de Maturidade da Inovação em Serviços 
 
Fonte: Adaptado de Tidd, Bessant e Pavitt (2008) 
 
A posterior distribuição simétrica da pontuação para cada constructo sugerido 
privilegia a equidade da relevância dos mesmos (vide padrão de cálculo no tópico 5.3).  Com 
os resultados devidamente adimplidos, a maturidade mensurada da amostra pesquisada será 
alocada em um dos níveis parametrizados na Figura 14. 
Quanto as quatro das classificações de maturidade evidenciadas na Figura 14, 
apresenta-se as seguintes adaptações para o posterior posicionamento da maturidade no 
contexto da gestão da inovação em serviços: 
 
• NI: Não inovadora - Não reconhecem a importância da inovação em serviços e 
tampouco sabem o que mudar. 
• PI: Pouco inovadora - Reconhecem a importância da inovação em serviços, 
mas não sabem muito bem como gerenciá-la.  
• MI: Medianamente Inovadora - Apresentam inovações isoladas, sabem que 
precisam melhorar e tem alguma capacidade para prover estas mudanças. 
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• IN: Inovadora – Estão aptos a inovar em serviços sistematicamente, tem ampla capacidade de 
compreensão das premissas que culminam na inovação e sabem muito bem como gerenciá-
las. 
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3. LEVANTAMENTO DOS TRABALHOS RELACIONADOS 
 
 
Conforme já explicitado no item 1.3, o ineditismo da proposta desta pesquisa está 
justificado nas buscas em três das mais relevantes bases de periódicos disponíveis que não 
apontaram nestas procuras trabalhos integralmente equivalentes. Entretanto, no universo das 
publicações sobre a inovação, apenas a base de periódicos Science Direct disponibiliza quase 
quatrocentas mil publicações para consultas que contam em seu respectivos títulos com a 
palavra innovation. Ao adicionar as palavras services ou management à primeira palavra 
pesquisada, este universo de publicações é reduzido para cerca de cento e oitenta mil 
publicações.  
Embora essa segunda busca reduza o número de publicações a menos da metade, 
ainda não há uma triagem viável para o emprego de qualquer critério de seleção que aponte os 
trabalhos mais relevantes. Outrossim, com vista à amplitude e popularidade do tema, 
selecioná-los com pragmatismo, garantindo que tratam-se dos trabalhos mais importantes 
relacionados à esta pesquisa, é uma tarefa ingloriosa. No entanto, ao longo desta exploração, 
especialmente na etapa da seleção bibliográfica, identificou-se pesquisas formidáveis 
impetradas pelos mais reconhecidos autores que discorrem sobre a inovação, como também 
encontrou-se trabalhos respeitáveis de outros pesquisadores não tão prestigiados, seja na 
investigação sobre a gestão da inovação, na análise da maturidade em inovação, ou na 
exploração da inovação no setor de serviços.  
Como a proposta desta pesquisa vislumbra uma análise de maturidade na gestão 
da inovação em serviços, delimita-se um recorte bem específico para o apontamento dos 
trabalhos mais relevantes a partir do seguinte questionamento: Quais são as pesquisas sobre a 
maturidade na gestão da inovação nos âmbitos global, nacional e regional que apresentam os 
seus próprios modelos de auditagem da maturidade? 
 
 
3.1. Âmbito global 
 
 
Além do modelo de auditagem de Tidd, Bessant e Pavitt (2008) que norteia esta 
pesquisa, viu-se no QUADRO 7 que a revisão bibliográfica para este trabalho indiciou outros 
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sete modelos internacionais de auditagem da gestão da inovação, estabelecidos a partir de 
indicadores diversos.  
Dentre eles, está o modelo de maturidade de Mackinnon (2007) alicerçado em sete 
dimensões definidas pelo autor e que contribuem para a inovação sistemática. A última das 
dimensões trata justamente dos pré-requisitos exigidos da governança corporativa para 
prover-se a inovação.  
Neste tópico, o autor embasa os estágios de maturidade já evidenciados no item 
2.7 em alguns questionamentos direcionados à direção da organização, tais quais: 
 
• a sua organização tem uma cultura organizacional bem definida e gerida?  
• você tem bons processos de recursos para execução de mudanças? 
• você pode colocar a estrutura e disciplina em torno de suas iniciativas de 
inovação? 
 
 
3.2. Âmbito nacional 
 
 
Também ressaltado no QUADRO 8, o modelo nacional de maturidade da gestão 
da inovação de Silva, Hartmann e Reis (2006), embora se concentre especificamente na 
inovação tecnológica e na sua relação com o faturamento das amostras pesquisadas, esta 
proposta ampara-se no cruzamento de referências sólidas dos mais respeitados autores e 
institutos que discorrem e parametrizam a inovação e que já foram amplamente repercutidos. 
O QUADRO 10 foi extraído do artigo redigido pelos autores e que culmina na apresentação 
de um modelo teórico de auditagem da inovação. Vide que a formação dos cinco indicadores 
elencados contam com os conceitos de autores e institutos referências no tema. 
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QUADRO 10: Referencial para formatação dos indicadores 
Fonte: Silva, Hartmann e Reis (2006) 
 
Embasados por todas estas referências, Silva, Hartmann e Reis (2006) criaram um 
modelo teórico com os indicadores de entrada, saída, formas de inovação, fontes de inovação 
e impactos da inovação da empresa, que conjetura a correlação destes indicadores para as 
inovações tecnológicas.  
 
Figura 15: Impactos das inovações sobre a empresa 
 
Fonte: Silva, Hartmann e Reis (2006) 
 
Destaca-se também outro trabalho nacional recente, proposto por Groff e Loh 
(2013) que, a partir do octógono da inovação (estratégia, liderança, estrutura, pessoas, cultura, 
processos, funding e relacionamentos) recomendado pelo Instituto Innoscience, propuseram o 
seu próprio modelo de auditagem da inovação, novamente alicerçados em amostras do 
segmento tecnológico.  
Sob o título “Avaliação de Maturidade de Gestão da Inovação: Proposta de 
Modelo e Pesquisa com Empresas de TI” os autores apresentam doze dimensões que 
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amparam as pesquisas qualitativas e quantitativas propostas neste estudo e que corroboram 
para uma apresentação consistente e convincente de um modelo para a análise do grau de 
maturidade em inovação. 
 
 
3.3. Âmbito regional 
 
 
Faz-se uma concessão ao recorte que pleiteia a exposição de modelos próprios de 
análise da maturidade em inovação, pois é inconteste a contribuição regional de Nascimento e 
Vasconcelos (2011) no que tange às análises sobre o grau de maturidade em inovação de uma 
organização, que assim como os outros trabalhos supra evidenciados, também concentra a sua 
análise em amostras do setor tecnológico.  
Embora utilizem o modelo de auditagem da inovação sugerido por Silva, 
Hartmann e Reis (2006), sob a perspectiva da definição de indicadores de entrada (esforços 
para inovação) e indicadores de saída (resultados da inovação), pode-se ratificar que 
Nascimento e Vasconcelos (2011) apresentam um relevante trabalho de análise sobre o grau 
de maturidade de inovação em empresas do setor de tecnologia da informação de Minas 
Gerais, visto não somente o sólido embasamento teórico da pesquisa, mas a sua representativa 
amostra de cinquenta e três organizações mineiras investigadas que tiveram o seu grau de 
maturidade classificado no diagrama proposto nesta pesquisa como medianamente 
inovadoras. 
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4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 
O método científico aproveita a observação, a descrição, a análise, a comparação e 
a síntese, além dos processos mentais de dedução e indução, comuns a todo o tipo de 
investigação. “Toda a investigação nasce de um problema, daí o conjunto de processos e 
etapas que se serve o método científico” (CERVO, BERVIAN, SILVA, 2007, p. 29). 
Outrossim, esta pesquisa será segmentada objetivamente em duas etapas a serem 
caracterizadas e qualificadas detidamente na dissertação.  
  
 
4.1. Caracterização da equipe 
 
 
A primeira etapa deste estudo será exploratória e buscará uma ampla apresentação 
do tema de pesquisa a ser investigado. Não obstante, o presente projeto já apresenta este 
desígnio, trazendo propositadamente um número significativo de referências e comparando os 
conceitos dos principais autores que discorrem sobre serviços e inovação. 
Segundo Casarin e Casarin (2012, p.40) “a pesquisa exploratória tem o objetivo 
de proporcionar um conhecimento sobre determinado problema ou fenômeno, trata-se de uma 
pesquisa preparatória que servirá como base para pesquisas posteriores”.  
Após a exibição de uma sólida representação teórica, procedente da revisão 
bibliográfica sobre o presente tema, entende-se que a pesquisa estará devidamente 
fundamentada para sequenciar a segunda etapa cuja natureza é descritiva, mais precisamente, 
um estudo de caso.  
Segundo Cervo, Bervian e Silva (2007), o estudo de caso é uma pesquisa sobre 
determinado grupo, organização ou comunidade que possuam representatividade em seu 
universo.  Para tanto, a proposta da segunda etapa é realizar um estudo de caso de natureza 
descritiva e aplicada, onde se pretende apresentar, por meio das abordagens qualitativas de 
pesquisa, o grau de maturidade em inovação da hierarquia do Grupo Carrefour Indústria e 
Comércio Ltda. 
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4.2. Coleta de dados, sujeitos de pesquisa e amostra 
 
 
O instrumento para a coleta de dados está formatado a partir dos seis constructos 
evidenciados (organização, processos, estratégia, relacionamentos, consumo e aprendizagem). 
Trata-se de uma auto-avaliação da gestão da inovação originalmente delineada por Tidd, 
Bessant e Pavitt (2008), porém devidamente ajustada a proposta específica desta pesquisa 
(análise da gestão da inovação no setor de serviços). 
Cada constructo computa oito pressupostos correspondentes de pesquisa 
posicionados na referida avaliação espaçadamente, o que garante quarenta e oito afirmativas a 
serem qualificadas na escala de resposta psicométrica (escala Likert) de sete pontos, 
respectivamente numerada entre as classificações “definitivamente falso” e “totalmente 
verdadeiro”. 
Por se tratar de uma investigação de natureza aplicada que tem a anuência prévia 
da amostra a ser investigada, há uma ampla cooperação para a coleta das informações em 
todas as vinte e quatro lojas do grupo Carrefour no estado de Minas Gerais, sendo vinte e duas 
lojas em Belo Horizonte, uma loja em Juiz de Fora e uma loja em Uberlândia. 
Para tanto, a hierarquia do Grupo Carrefour notificará os colaboradores que 
compõem esta unidade de análise, informando-os que a coleta será realizada pessoalmente 
pelo pesquisador deste trabalho nas seguintes classes de colaboradores: 
 
• cinquenta colaboradores (as), executivos e analistas (júnior, pleno e sênior), 
denominados como Fonte 1, presentes na célula comercial (CD-MG) e na 
gestão das lojas Carrefour Hiper e Bairro (precisamente nos departamentos 
administrativo, financeiro, controladoria, recursos humanos e comercial).  
• dezessete gerentes das lojas Carrefour Bairro, denominados como Fonte 2.  
• sete diretores (as) das lojas Carrefour Hiper, um diretor territorial do Carrefour 
Bairro, um diretor regional do Carrefour Hiper, denominados como Fonte 3. 
 
Especificamente a hierarquia evidenciada no terceiro item supracitado, compõe o 
Comitê Regional (COMREG-MG) do Grupo Carrefour em Minas Gerais, juntamente com 
Comitê Executivo (COMEX-BR) do grupo que está sediado em São Paulo, são os co-
responsáveis pelas tomadas de decisões em Minas Gerais e tem diariamente sob a sua 
respectiva liderança aproximadamente dez mil colaboradores.  
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A opção pela presença do pesquisador em cada uma das avaliações a serem 
aplicadas, inclusive nas praças de Juiz de Fora e Uberlândia, pretende garantir a credibilidade 
do trabalho pela confiabilidade das respostas, asseverando que determinado respondente 
integra de fato uma das fontes de pesquisa selecionadas. 
 
 
4.3. Análise e interpretação dos dados 
 
 
Conforme descrito no item 5.2, cada constructo que compõe o modelo 
apresentado de auditagem da maturidade recebeu oito pressupostos que serão pontuados pelos 
respondentes na Escala Likert. Estabeleceu-se então o critério da equidade nas pontuações dos 
seis constructos selecionados, pois relevou-se sobretudo a complementaridade desses 
constructos no modelo proposto. 
Apresentar-se-á obviamente um resultado geral que posicionará a maturidade em 
inovação do Grupo Carrefour no diagrama sugerido, entretanto, como trata-se de uma 
pesquisa aplicada, a pontuação insulada de cada constructo também será realçada, permitindo 
assim que a amostra tenha acesso as suas eventuais fragilidades específicas. Portanto, sugere-
se a seguinte tabulação: 
 
Tabela 1: Modelo de tabulação dos resultados 
Número da pergunta Pontuação por fonte Constructo 
1 _ Estratégia 
2 _ Processos 
3 _ Organização 
4 _ Relacionamentos 
... _  
48 _ Consumo 
Total _  
Fonte: Próprio autor. 
 
Vide que a Tabela 2 propõe uma coluna intitulada como pontuação por fonte. 
Esse requisito foi incluído devido ao método selecionado nesta pesquisa para a interpretação 
dos dados, a triangulação. Segundo Azevedo et. al. (2013), a triangulação refere-se ao uso de 
múltiplos métodos, técnicas de coletas e/ou fontes de dados na tentativa de superar 
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parcialmente as deficiências que decorrem de uma investigação. Para os autores, esta técnica 
“conduz a um retrato mais consistente e objetivo da realidade”. 
Não obstante, esta pesquisa selecionou três fontes distintas para análise, 
posicionadas em três diferentes níveis no organograma da organização investigada. Pelo 
menos uma quarta parte dos respondentes é constituída de profissionais altamente 
qualificados e experimentados que invariavelmente se dedicam a atividade profissional com 
uma intensidade que está acima da média nacional. 
Outrossim, o método de triangulação dos resultados gerados por essas três fontes 
vem, preventivamente, minimizar eventuais indícios da Síndrome de Burnout2 que são 
naturalmente avultados em uma auto-avaliação, especialmente os que postulam a necessidade 
de auto-afirmação, a negação dos problemas e/ou a provação da capacidade individual, o que 
fatalmente dissimularia o estágio efetivo da maturidade em inovação da amostra. 
Sabe-se que a pontuação máxima da fonte 3 que conta com a menor quantidade de 
respondentes são 2352 pontos, logo sugere-se3: 
 
• fonte 1 = ∑48(7)÷50  
• fonte 2 = ∑48(7)÷17 
• fonte 3 = ∑48(7)÷7 
 
Desta forma, a pontuação máxima de cada fonte consolida-se uniformemente em 
336 pontos. Por conseguinte, particionam-se na tabela 3 as pontuações pelos seus respectivos 
graus de maturidade em inovação: 
 
 
 
 
 
 
 
                                            
2 Síndrome de Burnout também chamada de Síndrome do Esgotamento Profissional, refere-se a 
dedicação exagerada à atividade profissional que entre outros estágios apresenta o desejo de ser o melhor e 
demonstrar obstinadamente um alto desempenho. 
3 Representação do universo de respondentes multiplicado pelo resultado da multiplicação do número 
de afirmativas versus a sua respectiva pontuação máxima, dividido pelo peso de cada fonte. 
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Tabela 2: Grau de maturidade por fonte 
Grau de maturidade por fonte Pontuação 
NI: Não inovadora 48 – 120 
PI: Pouco inovadora 121 – 192 
MI: Medianamente Inovadora 193 – 264 
IN: Inovadora 265 – 336 
Fonte: Autor 
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5. APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA 
 
 
“Temos vocação para inovar, somos flexíveis para empreender novos modelos e 
temos iniciativa para aprender”. Com as palavras do então presidente do Grupo Carrefour no 
ano de 2006, Jean Marc Pueyo, também destacadas no Relatório Anual de Desenvolvimento 
Sustentável do mesmo ano, apresenta-se a organização que será o objeto do estudo de caso 
proposto nessa pesquisa. 
O Grupo Carrefour teve a sua origem na França no ano de 1963. Atualmente, são 
mais de quatrocentos e setenta mil colaboradores em todo o mundo que corroboraram para 
que as vendas brutas do Grupo Carrefour no ano de 2010 ultrapassassem mais 100 bilhões de 
euros. Trata-se do sétimo maior empregador dentre todos as empresas globais, o primeiro 
varejista europeu e o segundo maior varejista mundial (RDS CARREFOUR, 2010). 
 
Figura 16: O Carrefour no mundo 
 
Fonte: Relatório de desenvolvimento sustentável, 2010. 
 
Segundo o seu Relatório de Desenvolvimento Sustentável (RDS Carrefour, 2010), 
o Carrefour está presente em três continentes, precisamente em trinta e três países e conta com 
mais de dezesseis mil lojas. A esmagadora maioria delas está instalada no continente europeu, 
com aproximadamente quatorze mil lojas. Em segundo lugar está a América Latina que conta 
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com aproximadamente mil e quatrocentas lojas da marca, seguida da Ásia com 
aproximadamente mil lojas. 
O Brasil foi o primeiro país a receber os investimentos do Carrefour que então 
transcendiam o perímetro europeu. Em 1973, a agência de propaganda Norton, então a maior 
empresa do segmento no Brasil, iniciou as suas atividades na França com a missão de 
alavancar negócios cooperados entre o Brasil e a França. Esta agência iniciou as tratativas 
com o Carrefour que culminaram em 1975 na abertura da primeira loja no estado de São 
Paulo, trazendo no seu formato uma novidade para os brasileiros, o modelo de hipermercado 
(MINADEO, 2010). 
Segundo a ABRAS (1993) apud Minadeo e Camargos (2009, p.121) em 1980, ou 
seja, apenas cinco anos após a inauguração da sua primeira loja, o Carrefour já contava com 
treze mil colaboradores e apenas três franceses, o que demonstra uma rápida adaptação da 
organização à cultura nacional. Os autores relatam que os primeiros anos da organização no 
país foram “um divisor de águas”, já que o seu modelo de negócio foi seguido por outras 
empresas concorrentes do mesmo ramo de atuação. 
Minadeo (2010) destaca que a chegada do Grupo Carrefour à liderança de 
mercado em 1990 foi uma consequência dos volumosos investimentos no país. Segundo o 
autor, a estratégia do grupo estava voltada para a expansão, posicionando-se como uma rede 
robusta de hipermercados e buscando uma capilaridade nacional, algo inédito no setor 
varejista brasileiro que contava apenas com redes supermercadistas regionais e locais. Não 
obstante, em 1995, o Carrefour estava presente em onze estados brasileiros através de seus 
quarenta e quatro hipermercados. 
Entretanto, essa estratégia de expansão se mostrou limitada em 1996. O próprio 
modelo de negócio que contava com lojas vultosas e dispendiosas já não respondia 
financeiramente conforme a expectativa da organização. Outrossim, o Carrefour 
redimensionou a sua proposta de atuação no Brasil, impetrando os seus esforços nas 
implantações de lojas menores, supermercados que traziam consigo o conceito de 
proximidade e vizinhança. Por isto, a estratégia que então se alicerçava na expansão, passou a 
se concentrar na aquisição de redes supermercadistas regionais já estabelecidas (MINADEO; 
CAMARGOS, 2009). 
 
DATA Aquisições do Carrefour no Brasil  
1997 50% das ações do Eldorado S.A, rede de hipermercados com 8 lojas em 
SP. Dois anos depois adquiriu os 50% restantes. 
1998 Rede Francesa Comptoirs Modernes, com 23 supermercados da rede 
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Lojas Americanas. 
1999 Rede Planaltão, líder no centro-oeste e receita de R$ 174 milhões no ano 
anterior.  
1999 Um hipermercado em Manaus, Hiper Manaus. 
1999 Unibrás Alimentos, com 14 supermercados entre o ES e o RJ. 
1999 Rede Dallas, com 11 lojas no RJ, sendo 2 hipermercados. 
1999 Rede Mineirão, uma das maiores de MG. 
2000 Rede Big Bom do interior paulista.  
2000 Rede Antonelli do estado de SP.  
2005 Dez hipermercados da bandeira BIG do grupo português Sonae no 
estado de SP 
2005 Um loja da rede Mercantil São José no CE. 
2007 Rede Atacadão.  
QUADRO 11: Aquisições do Carrefour no Brasil 
Fonte: Minadeo e Camargos (2009, p.122) 
 
Em 1999, o Carrefour obteve uma receita de U$ 4,3 bilhões, chegando a contar 
com vinte e oito mil colaboradores e o maior índice de vendas por colaborador do Brasil no 
setor varejista. Nesse mesmo ano, a matriz francesa do Carrefour adquiriu a rede 
supermercadista Promodès por U$ 16,8 bilhões, criando a segunda maior rede de 
supermercados do mundo. No Brasil, a bandeira Champion, então pertencente à rede 
Promodès, foi incorporada ao portfólio do Carrefour no ano 20004. 
No entanto, a estratégia de aquisições de supermercados não acarretou no 
crescimento pleiteado, uma vez que as aquisições eram dispendiosas e invariavelmente 
demandavam altos investimentos administrativos e estruturais. Inversamente a queda 
vertiginosa do Carrefour, decorridas das falhas estratégicas sublinhadas, o GPA (Grupo Pão 
de Açúcar) já protagonizava o maior crescimento do segmento, fator que conduziu a empresa 
à liderança do mercado supermercadista no ano 2000 (MINADEO, 2010; CAMARGOS, 
2007). 
Desfazer-se de algumas dessas aquisições (spin-offs) equivocadas 
estrategicamente em prol da manutenção da operação no Brasil tornou-se indiscutível. 
Outrossim, a partir de 2001, o Carrefour começou a negociar paulatinamente algumas de suas 
unidades, começando pelas mais problemáticas (MINADEO; CAMARGOS, 2007). 
Há casos de unidades que foram revendidas inclusive aos seus antigos 
proprietários por menos da metade do valor de compra, como foi o caso da negociação 
                                            
4 Carrefour compra rival por U$ 16,8 bilhões. 
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/dinheiro/fi31089922.htm 
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consumada em cinco lojas belo-horizontinas que, após ostentarem por apenas dois anos a 
bandeira Carrefour, voltaram a ser gerenciadas pela sua primeira rede proprietária, a DMA 
Distribuidora S/A. 
Desta forma, em cinco anos, ou seja, até 2006, o Carrefour se desfez de sessenta 
supermercados deficitários. Camargos (2007) aponta que mediante as estratégias equivocadas 
supracitadas, o então presidente mundial do Carrefour, José Luis Duran, passou a cogitar a 
retirada da operação no Brasil, como de fato ocorreu entre os anos de 2005 e 2006 no México, 
Japão, República Checa, Eslováquia e Taiwan, descontinuidades que geraram 372 milhões de 
euros em gastos para a marca. 
A decisão por descontinuar a operação no Brasil não aconteceu. O Carrefour não 
só manteve os investimentos no país como também reforçou a sua posição como o segundo 
maior grupo varejista global. Alterou a desgastada marca Champion dos seus supermercados 
pela marca Carrefour Bairro e investiu na diversificação dos seus serviços como postos de 
gasolina, financeira, drogarias, lojas 24 horas e agências de viagens (FACHINI, 2006; 
MINADEO, 2010).  
Fachini (2006) ratifica que o Brasil, juntamente com a China, Indonésia e Polônia, 
tornou-se um mercado prioritário para a marca pois, a partir da decisão por descontinuar lojas 
deficitárias e ampliar o seu mercado de atuação pela diversificação dos seus serviços, as lojas 
brasileiras passaram a apresentar um superávit muito acima da média global.  
Em 2006, o Wal Mart, maior varejista supermercadista global, havia investido U$ 
1 bilhão na aquisição das marcas Bompreço e Sonae assumindo a vice-liderança do mercado 
nacional. A resposta do Carrefour ocorreu rapidamente e em Abril de 2007 a aquisição da 
bandeira Atacadão por R$ 2,2 bilhões, um dos maiores investimentos feitos na história da 
marca na aquisição de outra rede, recolocaram o Carrefour na vice-liderança do mercado 
nacional, posição que ocupa atualmente (FACHINI, 2006; CAMARGOS, 2007). 
Ao final de 2012, o Carrefour em uma decisão controversa e surpreendente, 
descontinuou o seu comércio eletrônico, sob a alegação de que o grupo não estava preparado 
para os desafios logísticos requeridos pela operação eletrônica e que seria impetrada uma 
ampla reestruturação interna antes do retorno da operação, previsto para o segundo semestre 
de 2015. Paradoxalmente, o Grupo Pão de Açúcar apresentou um faturamento líquido do seu 
comércio eletrônico na ordem de dois bilhões de dólares.  
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5Segundo Mattos (2014), após um longo hiato em aquisições e expansões, o 
Carrefour, baseado em pesquisas recentes que apontavam as preferências do seu perfil 
consumidor, inaugurou no mês de agosto de 2014 em São Paulo, a sua bandeira Carrefour 
Express, ampliando a sua atuação nacional com multiformatos varejistas; hipermercados, 
supermercados, atacados e mais recentemente, estes mini-mercados. 
O Carrefour Express será adequado em lojas menores com até setecentos metros 
quadrados estrategicamente localizadas para atenderem necessidades pontuais e 
conveniências. Mattos (2014) ressalta que o presidente atual do Carrefour no Brasil, Charles 
Desmartis, assegurou que a marca inaugurará centenas de lojas como a primeira ao longo dos 
próximos dois anos.  
Atualmente a operação brasileira do Carrefour conta com mais de setenta mil 
colaboradores espalhados em duzentas e cinquenta e oito lojas multiformatos que recebem 
diariamente um milhão e quinhentos mil clientes à procura de itens do sortimento que abrange 
mais de trinta mil produtos disponíveis (RDS CARREFOUR, 2010). 
Há quatorze estados brasileiros que contam pelo menos com uma loja da bandeira 
Carrefour. Minas Gerais é o segundo estado mais representativo para a marca no Brasil, pois 
tem em seu território vinte e quatro lojas instaladas, sendo vinte e duas somente na praça de 
Belo Horizonte, uma em Juiz de Fora e uma em Uberlândia que respondem por 18,3% do 
faturamento bruto total do grupo no país (RDS CARREFOUR, 2010). 
 
                                            
5 Carrefour Brasil relançará comércio eletrônico em 2015. 
http://br.reuters.com/article/businessNews/idBRKBN0HC2GF20140917?pageNumber=1&virtualBrandChannel
=0 
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Figura 17: Os multiformatos varejistas do Grupo Carrefour 
 
Fonte: www.carrefour.com.br 
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6. CRONOGRAMA 
 
 
 
QUADRO 12: Cronograma das atividades de pesquisa 
Fonte: Próprio autor 
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